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LEI N° 817/2017, DE 13 DE JUNHO DE 2017, 

DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES 
0RçAMENTARIAS PARA 0 EXERCICIO 
DE 2018 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAMAMU, ESTADO DA BAHIA, faz saber que a 
Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

DAS DIsPosIcOEs PRELIMINARES 

Art. 10 - São estabelecidas as diretrizes orcarnentárias do MunicIpio para 0 exercicio 
financeiro de 2018, em conformidade corn o disposto no art. 165, § 20  da Constituição 
Federal e no art. 159, § 20, da Constituição Estadual e na Lei Complementar n° 101, 
de 4 de rnaio de 2000, compreendendo: 

- as prioridades e metas da Administraçäo Piblica Municipal; 
IL - as metas e riscos tiscais; 
Ill - a organização e estrutura dos orçarnentos; 
IV - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos; 
V - as disposiçOes referentes as transferèncias voluntérias; 
VI - das normas relatives ao controlede custos e avaliação dos resultados dos 
prograrnas financiados corn recursos dos orçarnentos 
VU - as alteraçöes na Iegislação tributéria do Municipo; 
VIII - as disposiçOes relativas as despesas corn pessoal e encargos sociais; 
IX - as disposiçoes sobre a divide pUblica municipal e operação de crédito; 
X - as disposiçoes gerais. 

CAPITULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAcAO POBLICA MUNICIPAL 

Art. 20  - Constituern prioridades da Administracao PUblica Municipal para o exercicio 
de 2018, as Programas indicados no Anexo I desta Lei. 

§ 10  As metas e açOes de cada prograrna prioritãrio constante do Anexo referido no 
caput deste deverão estar de acordo com aquelas especificadas no PPA - Plano 
Plurianual - 2018/2021, sendo que por se tratar de urn ano atIpico, onde a elaboraçao 
da LDO antecede a elaboração do PPA, a Anexo I, seré incorporado automaticamente 
a esta Lei, depois de devidamente apreciado e aprovado pelo Legislativo Municipal. 

§ 20  - As prioridades emetas da Administração Püblica Municipal devem refletir, a todo 
tempo, as objetivos da poiltica econOmica governamental, especialmente aqueles que 
integram o cenário em que se baseiarn as metes fiscais, e da politica social. 
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§ 30  - Corn relaçäo as prioridades estabelecidas neste artigo, observar-se-á, ainda, o 
seguinte: 

- suas dotaçOes não poderäo sofrer anulação para financier créditos adicionais, salvo 
apôs justificativa circunstanciada pelo titular do órgão responsável pale implementação 
das prioridades pertinentes e autorizaçäo do Chafe do Poder Executivo; 

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentaçao financeira, Os 
árgäos e entidades da AdministraçãoPüblica Municipal deverão ressalvar, sempre qua 
possIvel, as açOes qua constituam metas e prioridades estabelecidas nos termos 
deste artigo. 

§ 40 - As prioridades de qua trata o caput são passIveis de revisão, alteraçao e 
atualização no Projeto de Lei Orçamentária para 2018, caso ocorra a necessidade de 
ajustes nas diretrizes estratégicas do municipio. 

Art. 30  - No estabelecirnento das açoes que serão contempladas na Lei Orçarnentãria 
do exercicio de 2018 a Administração Municipal observará as seguintes diretrizes 
gerais: 

- valorização do setor püblico como gestor de bens e serviços essenclais; 
If - austeridade na utilização dos recursos püblicos; 
Ill - fortalecimento da capacidade de investirnento do MunicIpio, em particular para as 
areas socials básicas e de infra-estrutura econômica. 
IV - empreender iniciativas e açOes sociais, econômicas, educacionais e culturais. 
V - priorização para Os projetos de educação fundamental, proteção para criança, 
saUde $ saneamento básico; 
VI - preservação do interesse püblico e defesa de seu patrimônio, inclusive ambiental; 
VII - obtenção de nIveis satisfatórios de arrecadaçao tributária municipal, através da 
instituição e regulamentação dos tributos qua sejarn de sue competéncia tributária, 
bern como o estabelecimento de sistemas adequados de fiscalizacâo, arrecadação, 
controle e cobrança de tributos e da Divide Ativa. 
VIII - modernização e arnpliação da infra-estrutura, identificaçao da capacidade 
produtiva do municIpio, corn o objetivo de promover o desenvolvirnento econôrnico, 
utilizando parcerias corn outras esferas do governo, bern como a iniciativa privada. 
IX - Forrnulação e execuçâo de politicas sociais relacionadas corn proteçäo da 
infância e juventude; 
X - Promoção eficaz de politicas pUblicas de combate ao trabalho infantil e 
profissionalização de adolescentes; 

§ 10  - G arantir urn percentual rninirno da receita tributária liquida anual, para a 
prornoção eficaz de politicas püblicas de combate ao trabalho infantil e 
profissionalização de adolescentes. 

§ 21  - Garantir um percentual minimo do Fundo de Participação dos Municipios - FPM 
ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente, adotando rnedidas 
eficazes de combate ao trabalho infantil e profissionalizacao de adolescentes. 
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Art. 40- As prioridades e metes de que trata este Capitulo terão precedOncia na 
alocaçao de recursos nos orçarnentos para o exercIclo de 2018, nâo se constituindo 
limites a prograrnação das despesas. 

CAPITULO ii 
DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

Art. 5°- Integra a presente Lei as anexos estabelecidos nos §§ 10  e 30  do art. 40  da Lei 
Complernentar n° ioi, de 04 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Parágrafo Unico: Os anexos referidos no caput deste artiqo estão em consonância 
corn as orientaçôes contidas no Manual de Elaboraçäo do Anexo de Metas Fiscais e 
do RelatOrio Resurnido da Execução Orcamentária alérn do Manual de Elaboração do 
Anexo de Riscos Fiscais e do Relatório de Gestäo Fiscal, aprovado pela Portaria STN 
n.° 403 de 28 de junho de 2016. 

CAPITULO Ill 
DA 0RGANIzAçA0 E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS 

Art. 60 - Para fins de organização, estruturaçäo e execuçäo dos orçamentos, 
condeituam-se: 

- prograrna - instrumento de organizacão da ação governamental, visando a 
concretizaçâo dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 
estabelecidos no piano piurianual; 
II - atividade - instrurnento de prograrnação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo urn conjunto de operaçOes que se realizarn de modo continuo e 
perrnanente, das quais resulta urn produto necessário a manutençäo da ação de 
governo; 
III - projeto - instrurnento de programação para aicançar o objetivo de um prograrna, 
envolvendo urn conjunto de operaçOes, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansao ou aperfeiçoarnento da açao de governo; 
IV - operaçâo especial - as despesas que não contribuem para a rnanutençäo das 
açOes de governo, das quais não resulta urn produto, e não gerarn contraprestação 
direta sobre a forma de bens e serviços; 
V - funçao - o major nivel de agregaçäo das diversas areas da despesa que 
cornpetem ao setor pUblico; 
VI - subfunção - a partiçao da função, visando a agregar determinado subconjunto de 
despesa do setor pUblico. 
VII - categoria de programacão - a identificaçäo da despesa cornpreendendo sua 
classificação em termos prograrnas, projetos, atividades e operaçöes especiais, 
funçâo e subfunção; 
VIII - transposiçâo - o deslocarnento de urna categoria de programacão de urn Orgào 
para outro, pet o total ou saldo; 
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IX - remanejarnento - a rnudança do dctaçOes de uma categoria de prograrnacäo para 
outra no mesmo Orgäo; 
X - transferéncia - o deslocamento do recursos da reserva do contingéncia para a 
categoria de programação, de uma funçâo de governo para outra, Cu de urn Orgäo 
para outro; 
Xl - resorva do contingOncia - a dotaçao global sem destinacâo especifica a Orgâo, 
unidade orçamontãria, programa, categoria do programação Cu grupo de despesa, que 
será utilizada como fonte para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e 
evontos fiscais imprevistos; 
XII - passivos contingontes - questOes pendentes do docisäo judicial quo podern 
determinar urn aumento da dIvida püblica, se julgadas procedentes ocasionaré 
irnpacto sCbre a politica fiscal, a exemplo de acOes trabaihistas e tributárias; fianças e 
avais concedidos pr empréstimos; garantias concedidas em operaçöes do crédito, e 
outros riscos fiscais imprevistos; 
XIII - creditos adicionais - as autorizaçOes de despesas näo computadas ou 
insuficientemonte dotadas quo modifiquem C valor original da Lei de Orçarnento; 
XIV - crédito adicional suplementar - as autorizaçOes de despesas destinadas a 
reforçar projetCS Cu atividacjes existentes na Lei Orçamontária, quo modifiquern C valor 
global dos rnesrnCs; 
XV - crédito adicional especial - as autorizaçOes do despesas, mediante lei ospecifica, 
destinadas a criaçäo do nCvOS prejotos CU atividados nao contemplados na Lei 
Orçamentária; 
XVI - créditC adicional oxtraordinário - as autorizaçöos do despesas, modiante decretC 
do Poder Executivo e posterior comunicação ao Legislativo, destinadas a atender 
necessidades irnprevisIveis o urgentes em caso do guerra, cornoçãC interne ou 
calamid?de pUblica; 
XVII - unidade orçamontária - consisto em cada urn dos Orgaos, Secretarias, 
Entidades, Unidados ou FUndCS da AdrninistraçãC PUblica Municipal, dirota Cu indireta, 
para qual a Lei Orçamontária cCnsigna dotacoos orçarnontárias ospecificas; 
XVIII - unidade gestora - Unidade Orçarnontaria Cu Adrninistrativa investida do 
cornpeténcia e pCdor do gerir recürsos orcamentários 0 financeiros, prophos ou 
decorrentes do doscentralização; 
XIX - órgãC - Socrotaria ou Entidade dosso mesmo grau, integrante da estrutura 
Organizacional Administrativa do MupicIpio, aos quais estão vinculadas as respoctivas 
Unidados Orçarnentérias; 
XX - Quadro de Detalhamonto da Despesa (ODD) - instrumento quo dotalha, 
Cperacionalmonto, os projetCs e atividades constantos da Lei Orçamentária Anual, 
espocificando a Categoria Econôrnica, o Grupo do Despesa e o Elomonto de Despesa 
constituindo-se em instrumonto do oxecuçäo orçamentária o goréncia; 
XXI - alteraçäo do Detalharnento da Despesa - a inclusão ou reforço de dotaçöes de 
elernentos, dontro do mesmo projeto, atividade, categoria econômica e grupo do 
despesa. 

Art. 70  - A classificaçäo da despesa, segundo sua naturoza, obsorvaré o esquema 
constanto da Portaria Interrninistorial n° 163, do 4 de maio do 2001, dos Ministérios da 
Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com sues alteraçOes posteriores, 
compondo-se do categoria economica, grupo de despesa, modalidado do aplicacâo e 
elernento de despesa. 
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§ 10  - As categorias econOrnicas são: Despesas Correntes e Despesas de Capital, 
identificadas respectivarnente pelos cádigos 3 e 4. 

§ 20  - Os grupos de natureza de despesa constituem agregacão de elernentos de 
despesa de mesmas caracteristicas quanto ao objeto de gasto, conforme 
discrirninados a seguir 

I - Pessoal e Encargos Soclais - 1; 
II - Juros e Ericargos da Divide —2; 
Ill - Outras Despesas Correntes —3; 
IV - Investirnentos —4; 
V - InversOes Financeiras - 5; 
VI - Amortização da Divida —6. 

§ 30  - A Reserva de ContingOncia seré identificada pelo digito "9", no que se refere ao 
grupo de natureza da despesa. 

§ 40  - A modalidade de aplicação bonstitui-se nurna informação gerencial, corn a 
finalidade de indicar se os recursos orcarnentarios  serão aplicados diretamente pela 
Administraçäo Pábtica Municipal, ou, mediante transferOncia, por instituiçOes privadas 
sern fins lucrativos como tambOm por outras esferas de governo, seus órgãos, fundos 
e entidades. 

§ 50  - A especificação da modalidade de que trata o parágrafo anterior observará as 
disposiçOes estabelecidas na Portaria Interministerial n° 163/01 e suas alteraçOes. 

§ 60  - As modalidades de aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus 
crOditos adicionais, poderäo ser modificadas, justificadamente, para atender as 
necessidades de execução, desde que verificada a inviabitidade técnica, operacional 
ou econômica da execução da despesa na modalidade prevista inicialmente. 

§ 70  -. 0 elernento de despesa tern por finalidade identificar os objetos de gasto, 
mediante o desdobrarnento da despesa corn pessoal, material, serviços, obras e 
outros meios utilizados pela Administraçao Püblica para consecuçäo dos seus fins. 

§ 80 - Para os fins de registro, avaliaçäo e controle da execuçâo orcarnentária e 
financeira da despesa pUbtica, é facultado o desdobramento suplernentar dos 
elernentos de despesa. 

• SECAO I 
DOS PR.AZOS 

Art. 80  - A proposta orçarnentária anuát que o Poder Executivo encaminhará a Cârnara 
Municipal deverá ser protocotada no prazo previsto na legislacão pertinente, sendo 
que, além da rnensagem e do respectivo projeto de texto de lei, seth cornposta de: 
J - textodatei; 



NQ ISO ESTADO DA BAHIA 

!!! PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
CNPJ: 13753.306/0001-60 

Praça Dr. Pirajá da Silva 275, centro, CEP: 45.445-000 

II - demonstrativos orçamentários consolidados; 
III - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social; 
IV - Anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal - (LC 101100, Art. 50). 

§ 10  - Os demonstrativos orcamentários consolidados a que se refere a inciso II do 
caput deste artigo, incluindo as compiementos pertinentes referenciados nos arts. 20  e 
22 da Lei Federal n° 4.320/64, compreenderäo: 

- receita e despesa segundo a categoria econômica de forma a evidenciar a deficit ou 
superávit corrente, na forma do Anexo I de que trata o art. 20  da Lei Federal n° 
4.320/64; 
II - receita segundo a categoria econOmica; 
Ill - despesa segundo poder, órgão e unidade orcamentária, por fonte de recursos e 
por grupo de natureza de despesa; 
IV - despesa segundo a funçao, subfunção e programa; 
V - receita e despesa das entidades da Administraçâo Indireta, segundo poder, Orgäo 
e unidade orçamentária, por categoria econômica e par fonte de recursos; 
VI - apIicacão em açOes e serviços pUblicos de saüde; 
VII - aplicaçäo na manutenção e desenvolvimento do ensino; 
VIII - açOes financiadas corn recursos de operacoes de crédito; 
IX - dernonstraçäo da dIvida fundada e flutuante; 
X - evolução da receita segundo a categoria econômica e origem; 
XI - evoluçâo da despesa segundo a categoria econômica; 
XII - pianos de aplicaçao dos fundos especiais; 
XIII - Iegisiaçäo referente a receita prevista nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social; 
XIV - finalidades e legislação básica dos órgãos e entidades da Administração PUblica 
Municipal. 

§ 20  - A composiçâo dos Orçarnentos Fiscal e da Seguridade Social, a que se refere a 
inciso Ill do caput deste artigo, conterá: 
- programa de trabalbo, par poder, Orgâo e unidade orcarnentária; 

II - dernQnstração da compatibilidadeentre  a prograrnaçao constante nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social e o Piano Plurianual 2018-2021. 

§30  - Os anexos da Lei de Responsabilidade Fiscal referidas no inciso IV, do caput 
deste artigo compreenderäo as seguintes tabelas explicativas: 
a) Demonstrativo de Cornpatibilidade; 
b) Demonstrativo de Cornpensacäo eRenUncia de Receita; 
c) Demonstrativo de Reserva de ContingOncia; 
d) Despesas relativas a divida e as Receitas que as atenderâo; 

Art. 90  - A Lei Orcarnentária Anual compreenderé todas as receitas e despesas, 
quaisquer que sejam as suas origens e destinação. 

§ 10  - Não se considerarn para as fins deste artigo as operaçöes de crédita par 
antecipação de receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo 
financeiros. 
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§ 20  - Todas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totals, 
vedadas quaisquer deduçOes. 

§ 30  - Os Fundos e Entidades Municipais legalmente instituidos integraräo as 
orçamentos de seus órgãos ou eptidades gestoras, em uriidades orçamentàrias 
especificas, de modo a evidenciar a principio constitucional de sua integracäo a Lei 
Orçamentária Anual. 

qAPITUL0 IV 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAçAO E EXECUcAO DOS ORAMENTOS 

Art. 10 - A elaboracão dos Orçamentbs Fiscal e da Seguridade Social, bem como sua 
execuçâo e gestão orçamentária, financeira e contébil serão realizadas no Sistema 
Integrado de Gestão, Planejamento, Contabilidade e Finanças. 

SECAO i 
DA ELABORAQAO DOS ORAMENTOS 

Art. 11 - A Lei do Orçamento Anual de 2018 abrangerá os orçamentos fiscal e da 
seguridade social referentes aos órgaos dos Poderes, seus fundos especiais, 
autarquias e o orçamento de investirnentos das empresas pUblicas e sociedades de 
economia mista em qua a Municipio detenha a malaria do capital social corn direito a 
voto. 

Art. 12 - A receita será detalhada, da proposta, na Lei Orçamentária Anual e em seus 
créditos adicionais, de forma a identificar a arrecadação segundo as naturezas da 
receita e fontes de recursos, de acordo corn a esquema constante da Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico, aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF n° 
1, de 10 de dezembro de 2014, da Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministéric da 
Fazenda da Secretaria de Orçamento Federal, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestäo, qua altera o anexo I e as artigos 20  e 30  da Portaria 
Interministerial STN/SOF n.° 163, de 04 de rnaio de 2001, bem como observadas suas 
alteraçôes posteriores e dernais normAs complernentares pertinentes. 

Art. 13 - Para fins de integração do planejamento e orçamento, assim coma de 
elaboraçâo e execução dos orçamentos e dos seus créditas adicionais, a despesa 
orçamentária será especificada mediante a identificacão do tipo de orçamento, das 
classificaçoes institucional, funcional e da natureza da despesa, da estrutura 
programática discriminada em programa e projeto, atividade ou operacão especial, de 
forma a dar transparéncia aos recursos alocados e aplicados para consecução dos 
objetivos e das metas governamentais correspondentes. 
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Art. 14 - 0 Orcamento Analitico também denominado de Quadra de Detaihamento da 
Despesa - QDD que contém a discriminacäo, por elemento de despesa e fonte de 
recursos, dos projetos, atividades e operaçOes especlais integrantes dos Programas 
de Trabaiho aprovados na Lei Orçàmentária, poderá ser ajustado, observados Os 
limites financeiros de cada grupo de despesa, assim como o comportamento da 
arrecadaçao da receita. 

Art. 15 - 0 Poder Executivo colocarã a disposiçäo dos demais Poderes e do Ministério 
PUblico, no minima trinta dies antes do prazo final pare o encaminhamento do Projeto 
de Lei Orçamentária Anual, as estimativas de receitas pare o exercicio de 2018, nos 
termos do disposto no § 30  do art. 12 da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de 
maio de 2000. 

Art. 16 - A proposta orcamentária terá seus valores a preços vigentes no més de juiho 
de 2017. 

Art. 17 - A estimative da receita do Municipio pare a elaboraçäo da proposta 
orçamentária será realizada pelo Orgão Municipal competente e considerará o 
disposto no art. 12, da Lei Complementar n° lOi, de 04 de maio de 2000. 

Art. 18 - Além da observância das prioridades e metes fixadas nesta Lei, a Lei 
Orçamentaria Anual e seus crOditos adicionais somente incluirão novos projetos se: 

- tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 
II - houver viabilidade tócnica e econôrnica; 
Ill - Os recursos alocados viabilizarern a conclusão de uma etapa ou a obtenção de 
uma unidade complete. 
IV - ocorrer transferOncias voluntárias da Uniäo ou do Estado. 

Parágrafo ánico - Para fins de apliôaçao  do disposto no caput deste artigo, serão 
entendidos como projetos em andamento aqueles cuja execução financeira, ate 30 de 
abril do exercIcio em curso, ultrapasse a 15% (quinze par cento) do seu custo total 
estimado. 

Art. 19 - As despesas corn o serviço da divide do Municipio deverão considerar 
apenas as operaçOes contratadas é as prioridades estabelecidas, bem assim as 
autorizaçöes concedidas, ate a data do encaminhamento da proposta de Lei 
Orçamentária. 

Art. 20 - Visando garantir a autonornia orçamentária, administrative e financeira ao 
Poder Legislativo ficam estipulados os seguintes limites para a elaboraçâo de sue 
proposta orçamentária: 

- as despesas com pessoal e encargos sociais obedecerâo ao disposto no artigo 19 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, bern coma o dispositivo 
constitucional previsto no artigo 29-A, da Constituição Federal, assegurada a revisão 16 anual dos vencimentos dos servidores pOblicos municipais; 
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II - as despesas corn custeio administrativo e operacional e as despesas corn açöes 
de expansâo serão realizadas de acordo corn a disponibilidade de recursos, dentro do 
limite estabelecido pelo texto Constitucional referido no inciso anterior. 

Parágrafo ünico - Na elaboraçäo de sua proposta, o Poder Legislativo, obedeceré 
também aos principios constitucionais da econornicidade e razoabilidade. 

Art. 21 - Em ate trinta dias qua antecede ao envio do Projeto de Lei Orçamentária 
Anual, o Poder Legislativo deverá encaminhar sua previsäo orçamentária, 
exclusivamente, pare efeito de consolidação na proposta de orçamento do Municipio, 
não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus aspectos de mérito e 
conteUdo, por parte do Poder Executivo, desde que sejam atendidos Os princIpios 
constitucionais e da Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito. 

§ 1°— Será observado o disposto na Emenda Constitucional n° 58, de 23 de setembro 
de 2009, na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e na Portaria n° 42, de 
14 de abril de 1999 do MinistOrio do Planejamento, Orçarnento e Oestao. 

§ 20  - 0 percentual financeiro devido a Cârnara Municipal deverá ser repassado àquela 
Casa Legislativa ate o dia 20 (vinte) de cada més. 

Art. 22 - 0 Poder Executivo adotará mecanismos para incentivar a participaçao 
popular, na indicaçao de prioridades e na elaboraçâo da Lei Orçarnentária pare 
exercicio de 2018, bern corno no acompanhamento e execuçâo dos projetos 
contemplados, conforme disposto no art.48 da Lei Complernentar n.° 101 de 04 de 
maio de 2000. 

Parágrafo ünico - Os rnecanisnios previstos no caput deste artigo seräo 
operacionalizados: 

I - mediante audiOncias pUblicas ou consultas püblicas, realizadas na Sede e nos 
Distritos, corn a participação da populacão em geral, de entidades de classes, setores 
organizados da sociedade civil e organizacaes não governamentais; 
II - pela seleção conjunta através; do disposto no inciso anterior, dos projetos 
prioritários, por cada area considerada, a serern incorporados na proposta 
orçamentária do exercIcio. 
Ill - nas audiéncias póblicas ou consultas pUblicas seräo adotadas forrnas de 
comunicação, acessIveis a cornunidthde, corno rneio de garantir a participacäo social 
democraticamente. 

sEçAo ii 
DAS EMENDAS PARLAMENTARES 

Art. 23 - Na apreciaçâo do Projeto da Lei Orcamentária e dos seus créditos adicionais, 
nao poderâo ser apresentadas ernendas qua: 	

F" 
- aumente o valor global da despesa, inclusive rnediante criação de novos projetos ou 
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atividades, em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 78 combinado com a 
disposto no art. 160 da Constituicâo Estadual; 

II - anulem o valor de dotaçôes orçamentárias corn recursos pravenientes de: 

a) recursos vinculados; 
b) recursos prOprios de entidades da Adrninistracão indireta, exceto quando 
remanejados para a prOpria entidade;. 
c) contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao MunicIpio; 

III - anulern despesas relativas a: 
a) dotaçöes para pessoal e encargos socials; 
b) serviço da divida; 
c) transferOncias tributérias constitucionais para os Municipios; 
d) seguridade social; 

IV - incluam açoes corn a rnesrna finalidade em mais de um Orgão ou no mesrno 
prograrna, ressalvados Os CSOS daquelas corn abjetivos complementares e 
interdependentes. 

§ 10 - As emendas ao projeto de lei orcarnentária nao poderão ser aprovadas quanda 
incornpatIveis corn as disposiçOes de!ta Lei edo Piano Plurianual 2018-2021. 

§ 21  - As emendas apravadas pelo Poder Legislativo Municipal, quanda houver, 
constarão de anexo especIfico da Lei Orcamentária Anual. 

§ 30 - Fica vedada a reaiizaçao de emendas que modifiquem a programacäo de 
despesas de fontes de recursos corn finalidades distintas. 

§41  - As emendas individuais prapostas pelas vereadores, destinarãa, na Lei 
Orçarnentária de 2018, no rnInimo 50% (cinquenta por cento) do seu lirnite para a area 
de saUde; 25% (vinte e cinco por cento) para a area de educacão; e, no maxima, 25% 
(vinte e cinco par cento) para execuçao em qualquer area. 

§50  - 0 valor destinado a cada açäo orçamentária decorrente de emenda parlarnentar 
individual de que trata o parégrafo anterior deverá ser suficiente para sua execução no 
exercicia. Ocorrendo a insuficiOncia de recursos, a supiernentaçâo deveré ser 
financiada par outra(s) emenda(s) do rnesmo autor, por ele indicada(s). 

§60  - As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual cu superior a 
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), näo podendo conter mais do que uma açaa. 

Art. 24 - Os recursos que em decorréncia de veto, emenda au rejeição parcial do 
Projeto de Lei Orçamentária ficarem sem despesas correspondentes paderâo ser IQ utilizados, mediante créditas especiais ou suplementares. 
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Parágrafo ünico - No caso de rejeição parcial do Projeto de Lei Orcamentária, a Lei 
aprovada deverá prever Os recursos minimos necessários para 0 funcionamento dos 
serviços püblicos essenciais. 

Art. 25 - A Prefeita Municipal poderé enviar mensagem a Cârnara Municipal para 
propor rnodificaçäo no projeto de lei orcamentária anual enquanto nâo iniciada a 
votação, na comissäo de orçamento é financas, da parte cuja alteracäo é proposta. 

SEcAO in 
DA EXECUcAO DOS ORAMENTOS 

Art. 26 - Poderâo ser inclusas na Lei Orçarnentária Anual dotaçöes para custeio de 
despesas de outros entes da Federaçäo desde que envolvam situaçOes claras de 
atendimento a interesses locais, atendidos os dispositivos constantes da Lei 
Complernentar n° ioi, de 04 de malode 2000. 

Art. 27 - A coleta de dados, o seu processarnento, execução e a consolidaçâo da Lei 
Orçarnentária Anual para 2018, bern como suas alteraçOes nos quadros de 
detaihamento da despesa, serâo feitos, por rneio do Sisterna integrado de Gestao e 
Auditoria - SIGA e por rneio eletrônico através do e-TCM. 

§10  - Os relatOrios que consolidam a Lei Orçarnentária Anual ernitidos pelo SIGA, 
deverão ser encaminhados ao Tribunal de Contas dos MunicIpios da Bahia- TCM-BA 
através da Internet pelo rnôduio transferidor e devidarnente validados pelo titular da 
Pasta ou entidade, conforme disposto na Resotução it0  1.273108 de 17 de dezembro 
de 2008 e Resoluçao fl.0  1.293/10 de 16 de Dezernbro de 2010 do TCM-BA. 

§20  - Todos os documentos de que tratam as ResoluçOes do Tribunal de Contas dos 
Municipio - TCM-BA n°s 931/04, 1060/05, 1061/05, 1062/05, 1065/05, 1121/05, 
1122/05, 1197/06, 1269/08, 1276/08,1277/08 e 1310/12, referente a documentaçäo 
mensal da receita e da despesa e da prestação anual de contas dos jurisdicionados, 
serâo enviados, exclusivamente, por meio eletrônico, em consonância corn a 
Resotução n.01 337/2015 do TCM-BA. 

Art. 28 - A Lei Orçarnentária conteré dotação global denorninada 'Reserva de 
ContingOncia", ern montante equivalente a ate 1 % (urn por cento) da sua receita 
corrente tIquida, a ser utilizada corno fonte de recursos para abertura de créditos 
adicionais conforme art. 80  da Portaria lnterrninisterial fl.0  163, de 04 de malo de 2001 
e para atendirnento ao disposto no inciso Ill, art. 50, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Art. 29 - A lei orçarnentária anual poderé conter dotaçOes relativas a projetos a serern 
desenvolvidos por rneio de consOrciös pUblicos regulados pela Lei Federal n° 11.107, 
de 06 de abril de 2005 e ern conjunto corn o Decreto n.° 6.017 de 17 de janeiro de 
2007. 
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Art. 30 - Os projetos de leis de créditos adicionais, quando solicitado, 
independentemente de serem lançados no sistema contábil, após de sua aprovação 
corn o detalharnento da natureza da despesa ate o nIvel de elemento, serão abertos 

01 Decreto do Executivo e publicados no Diario Oficial dos Municipios por categoria 
econômica, grupo de despesa e motalidade de apflcação, discriminando a fonte de 
recursos. 

Parágrafo ünico - Quando se tratar de crOdito especial, o disposto no caput deste 
artigo seré aplicado após a publicação da respectiva lei autorizativa. 

Art. 31 - Sancionada e prornulgada a Lei Orcamentária, seräo aprovados e publicados, 
para efeito de execução orçamentária, os Quadros de Detaihamento da Despesa - 
QDDs relativos aos programas de trabalho integrantes da Lei Orcamentária Anual e 
cujos desdobramentos obedecerâo ao disposto na Portaria Interministerial n° 163/2001 
e suas alteraçOes. 

§ 1°- Os ODDs deverão discriminar, por elementos, os grupos de despesa e fonte de 
recursos aprovados para cada categoria de programação. 
§ 20  - Os ODDs seräo aprovados, no ambito do Poder Executivo, pela Prefeita 
Municipal, e, no Poder Legislativo, pela Presidente da Câmara Municipal. 
§ 30  - Os ODD's poderão ser alterados, no decurso do exercicio financeiro, para 
atender as necessidades de execuçäo orçamentária, respeitados, sempre, os valores 
dos respectivos grupos de despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos 
suplernentares e especlais regularmente abertos. 
§ 40  - A apresentaçâo das fontes de recursos de que trata o § 10  deste artigo, será 
feito obedecendo a classificaçäo contida na Resolucão n.° 1.268/08 de 27 de agosto 
de 2008 do Tribunal de Contas dos Municipios do Estado da Bahia - TCM-BA, 
conforrne abaixo: 

0.1.00.000 Recursos Ordinários 

7.1.01.000 Receitas de Impostos e Transferencias de Impostos - Educacão - 25% 

6.1.02.000 Receitas de Impostos e Transferèncias de Impostos - Saáde —15% 

0.2.03.000 Contribuiçâo plo Regime Proprio de Previdência Social - RPPS 

0.2.04.000 Contribuiçâo ao Programa Ensino Fundamental - Salário Educaçâo 

0.2.10.000 Fundo de Cultura do Estado da Bahia - FCBA 

0.2.14.000 Transferências de Recursos do Sistema Unico de SaUde - SUS 

0.2.15.000 Transf. de Rec. do Fundo Nacional de Desenvolv. Educacão - FNDE 

0.2.16.000 Contribuiçao de lntérvenção do DomInlo Economico - CIDE 

0.2.18.000 Transferéncias FUNDEB (60%) 

0.2.19.000 Transferéncias FUNDEB (40%) 

0.2.20.000 Recursos Próprios de Consódos 

0.2.21.000 Transferéncia de Consorciado - Contrato de Rateio 

8.2.22.000 Transferências de Convénios - Educação 
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9.2.22.000 	Transferencias de donvênios - Educação 

8.2.23000 Transferências de Convénios - Saüde 

9.2.23.000 TrarisferéncIas de bonvénios - SaUde 

8.2.24.000 Transferencias de Convénios - Outros 

9.2.24.000 Transferências de Convénios - Outros 

0.2.28.000 Transf. de Recursos do Fundo Estadual de Assistencia Social - FEAS 

0.2.29.000 Transf. de Recursos do Fundo Nacional de Assistencia Social - FNAS 

0.2.30.000 Transferências do Fundo de Investimento Econômico Social - FIES 

0.2.42.000 Royalties/Fundo Especial do Petr6IeoICFERM 

0.2.50.000 Receitas Pitprias tie Entidades tie Admnistração Indireta 

4.2.90.000 Operaçoes de Credito lnternas 

4.2.91.000 OperaçOes de Crédito Externas 

0.1.92.000 Alienação de Bens 

0.1.93.000 Outras Receitas Nâo Primarias 

0.1.94.000 Remuneração de Depósitos Bancarios 

§ 50  As fontes de recursos aprovadès nesta lei e em seus créditos adicionais poderão 
ser modificadas pelo Poder Executivo, mediante ato próprio, visando ao atendimento 
das necessidades da execuçao dos programas, observando-se, em todo 0 caso, as 
disponibilidades financeiras de cada fonte diferenciada de recurso. 

Art. 32 - Na elaboração, aprovação e execuçäo do orçamento fiscal e da seguridade 
social pare o exerciclo de 2018, 0: Municipio buscará a obtenção dos resuttados 
previstos nos anexos de Metas Fiscais de que trata o art. 50  desta Lei. 

Parégrafo (inico - As Metas Fiscais de que trata o art. 50  desta lei podecão sec revistas 
por ocasiäo da elaboração do Prcjeto de Lei Orçamentária, tendo em vista o 
comportamento das receitas e despesas municipais, além da definiçào das 
transferéncias constitucionais e voluntárias constantes das propostas orçameritárias 
da União e do Estado da Bahia. 

SE(;AO IV 
DO EQUILIBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS 

Art. 33 - São medidas para a manutenção do equilIbrio das finanças pUblicas e 
formação de poupança internal destinadas aos programas de governo, dentre outras: 

- no âmbito das receitas: 
a) aumento real da arrecadaçao tributária; 
b) recebimento da divida ativa tributéria; 
c) recuperação de créditos junto a União; 
d) geraçao de recursos provenientes da prestaçao de serviços pUblicos; 
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e) adequaçäo dos beneficios fiscais; 

II - no ârnbito das despesas: 
a) racionalizaçäo, controle e adrninistraçao de despesas corn custeio administrativo e 
operacional; 
b) controle e administração das despesas corn pessoal e encargos sociais; 
c) adrninistração e controle dos pagamentos da divide püblica; 
d) autorizaçào e execuçäo de investimentos dentro da capacidade de desembolso do 
MunicIplo; 
e) execução das despesas vinculadas dentro dos limites estabelecidos pelas normas 
legais; 
f) controle de custos. 

Parágrafo ünico - 0 órgâo central do sistema municipal de planejamento, corn base na 
estimative da receita e tendo ern vista o equilibrio fiscal do municipio, estabelecerá 0 

lirnite global máximo pare a elaboraçao da proposta orcamentária de cada secretaria 
da Adrninistraçao Direta do Poder Executivo, incluindo as entidades da Adrninistração 
Indireta e as fundos a ele vinculados. 

SEçAOV 
DAS DIRETRIZES DOS ORçAMENTOS FISCAL E DA SEGIJRIDADE SOCIAL 

Art. 34 - Os Orçarnentos Fiscal e da Seguridade Social discrirninarão a despesa por 
unidade orçarnentária, funçOes e subfunçoes de governo, prograrnas, projetos e 
atividades, corn sues respectivas dotaçoes por grupo de natureza de despesa, 
rnodalidade de aplicação. 
Art. 35 - 0 Orçarnento Fiscal do MunicIpio abrangerá todas as receitas e despesas dos 
Poderes, seus fundos, órgâos e entidades da Administracão Direta e Indireta. 

Parágrafo CJnico - A proposta do orçamento fiscal incluirá os recursos necessários a 
aplicacâo minima na manutençäo e desenvolvirnento do ensino, pare cumprirnento do 
disposto no art. 212 da Constituiçäo Federal. 

Art. 36 - 0 Orcamento da Seguridade Social abrangerá as açaes governamentais dos 
poderes e Orgãos, fundos e entidades da Administração Direta e Indireta, vinculada as 
funçoes de saUde, previdOncia e assistOncia social. 

Parégrafo Unico - A proposta do orçamento da seguridade social contemplará tarnbém 
os recursos necessários a àplicaçäo minima em açOes de servicos püblicos de saüde, 
pare cumprimento do disposto na Emenda Constitucional no 29/2000. 

Art. 37 - Os recursos do Orçamento da Seguridade Social compreenderâo: 

- recursos originários dos orçamentos do Municipio, transferéncias de recursos do 
Estado da Bahia e da Uniâo decorrentes da execuçäo descentralizada das açOes de 
saUde, e dos convênios firmados corn: órgäos e entidades que tenharn como objetivos 
a assisténcia e previdéncia social; 
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II - receitas próprias dos Orgãos, fundos e entidades que integrarn exclusivarnente o 
Orçamento da Seguridade Social. 

SEcAO VI 
DAS DIsPoslcOEs SOBRE A PROGRAMAcAO DA ExEcuçAo 

0RçAMENTARIA E FINANCEIRA E SUA LIMITAcAO E CONTINGENCIAMENTO 

Art. 38 - Corn vistas ao cumprirnento das metas fiscais previstas no Capitulo II desta 
Lei, os Poderes deverao elaborar e publicar, ate trinta dias após a publicação da Lei 
Orçarnentária de 2018, cronograrna de execução mensal de desembolso para a 
referido exercicio, conternplando os liinites por unidade orçarnentária. 

§ 10  - 0 Poder Executivo, no ato de :que trata este artigo, publicará, ainda, as metas 
bimestrais de realizaçâo de receitas, cesdobradas por categoria econômica. 

§ 20  - 0 Poder Legislativo, quando verificado pelo Poder Executivo que a realização da 
receita está aquérn do previsto, prornoverá a Iirnitaçäo de empenho e rnovirnentação 
financeira, adequando o cronograma de execucào mensal de desembolso ao fluxo 
efetivo da receita realizada, em conforrnidade corn o disposto nos arts. 80  e 90, da Lei 
Complementar n° 101/2000. 

§ 30 - 0 contingenciarnento se dará quando do retardarnento ou, na inexecuçâo de 
parte da programação de despesa prevista na Lei Orçarnentaria em função da 
insuficiência de receitas. 

§ 40 - o Governo Municipal ernitirá urn Decreto limitando os valores autorizados na Lei 
Orçarnentária Anual - LOA, relativos as despesas discricionárias ou nâo legalrnente 
obrigatórias, sendo que este, apresentará como anexos limites orçarnentários para a 
rnovirnentaçâo e a empenho de despesas, bern como lirnites financeiros que impedem 
pagamento de despesas empenhadas e inscritas ern restos a pagar, inclusive de anos 
anteriores. 

Art. 39 - Havendo a necessidade da lirnitaçäo do empenho das dotaçoes 
orçarnentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas 
nos Anexos que integram esta Lei, adotar-se-äo os seguintes procedirnentos: 

I - definiçao, ern separado, do percentual de lirnitação para o conjunto de projetos, 
atividades finalisticas, atividades de m:  anutençäo e operaçoes especiais, calculado de 
forma proporcional a participaçao dos Poderes, no total das dotaçôes fixadas 
inicialmente na Lei Orçamentária de 2018, ern cada categoria de prograrnaçäo 
indicada, exciuldas as dotaçães destinadas a execuçâo de obrigaçães constitucionais 
e legais e ao pagarnento de serviço da dIvida; 
II - a Poder Executivo comunicará ac Poder Legislativo, ate o vigésirno dia do rnès 
subsequente ao final do birnestre, o montante da lirnitacâo de empenho e 
rnovirnentação financeira, inforrnandó as paràrnetros utilizados e a reestimativa de 
receitas e despesas; 
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Ill - a Poder Legislativo, corn base na comunicaçäo referida no inciso anterior, 
publicará ato próprio, ate o final do més subsequente ao encerramento do bimestre 
pertinente, fixando as montantes disponiveis para empenho e movimentação 
financeira, para cada conjunto de categoria programática indicada no caput deste 
artigo; 
IV - a Iirnitaçäo de empenho e movimentação financeira deverá ser efetuada 
observando-se a seguinte ordem decrescente: 

a) investimentos e inversOes financeiras; 
b) as despesas atendidas corn recursos de contrapartida em operaçOes de créditos e 
convénios; 
c) outras despesas correntes. 

§ 10  - Caberá ao Orgao de Planejamento ou equivalente, no âmbito do Poder 
Executivo, analisar os projetos e atividades finalIsticas, inclusive suas metas, cuja 
execuçäo podera ser adiada sem afetar os resultados finals dos programas 
governamentais contemplados na Lei Orçarnentária. 

§ 20  - Caso ocorra a recuperação da  receita prevista, total ou parcialmente, far-se-6 a 
recornposição das dotaçães lirnitadas: de forma proporcional as reduçöes realizadas. 

CAPITULO V 
DAS DIsPoslcOEs REFERENTES As TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS 

SEçAOI 
DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS AO SETOR PUBLICO E PRIVADO 

Art. 40 - A inclusão de dotaçöes a tItulo de subvençöes, contribuiçöes ou auxIlios na 
Lei Orçamentária de 2018 e em seus créditos adicionais, somente será feita se 
atender as exigéncias legais, constànte do art. 26 da Lei Complementar Federal no 
101/00, se destinadas a entidades püblicas e privadas sern fins lucrativos que exerçam 
atividades de natureza continuada e desde que preencham uma das seguintes 
condiçOes: 

- sejam de atendimento direto e gratuito ao pUblico, nas areas de assisténcia social, 
saüde, educacão, cultura e esporte; 
II - atendam ao disposto no art. 204 da Constituicâo Federal, no caso de prestacão de 
assisténcia social, e no art. 61 do seu Ato das Disposiçoes Constitucionais 
Transitórias, no caso de entidades ed.ucacionais; 
Ill - sejam qualificadas como Organizaçaes Sociais ou como OrganizacOes da 
Sociedade Civil de Interesse Püblico; 
IV - sejam signatárias de contrato de gestäo corn a Administraçëo PUblica Municipal; 
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V - sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que 
contribuam para a capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos 
de amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o esporte e representem 
o MunicIpio, desde que formalizada a requisição mediante apresentaçäo do projeto 
onde estejam indicados o objeto, finalidades, forma de execucao e p!anilha de custos, 
devendo também ser de alguma forma evidenciada a participacâo do Governo 
Municipal no projeto e eventos. 
VI - de atendimento a pessoas em situaçäo de risco social ou diretamente alcançadas 
por programas e açOes de combate a pobreza e geraçäo de trabalho e renda, em 
especial crianças e adolescentes, muiheres, assentados da reforma agréria, 
pescadores artesanais, agricultores familiares, trabaihadores rurais, e as populaçoes 
ribeirinhas, quilombolas e indIgenas; 

§ 10 - A execuçâo das dotaçOes sob os titulos especificados neste artigo, além das 
condicôes nele estabelecidas, dependerá da assinatura de convénio, conforme 
observado o disposto no art. 116 e §§ da Lei Federal 8.666, de 21 dejunho de 1993. 

§ 20  - Aos Orgäos ou entidades responsáveis pela concessão de subvençOes sociais, 
contribuiçOes ou auxilios, conforme previsto no caput deste artigo, competirá verificar, 
quando da assinatura de convOnlo ou contrato de gestao, o cumprimento das 
exigéncias legais. 

SEcAO U 
DAS TRANSFERENCIAS VOLUNTARIAS A PESSOAS FISICAS 

Art. 41 - A destinaçao de ajuda financeira, a qualquer tItulo, a pessoas fisicas, 
somente se fará para garantir a eficácia da execução de programa governamental 
especifico, nas areas de assisténcia social, saüde, educacão, culture e esporte, 
atendido ao disposto no art. 26 da Lei Complementar Federal if ioiioo, inclusive a 
prévia autorização por lei especifica, b desde que, concomitantemente: 

- o programa governamental especifico em que se insere o benefIcio esteja previsto 
na Lei Orçamentária de 2018; 
II - reste demonstrada a necessidade do benefIcio como garantia de eficácia do 
programa governamental em que se i.nsere; 
Ill - baja prévia publicacão, pelo respectivo Poder, de normas a serem observadas na 
concessäo do beneficio que definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de 
habilitação, classificação e seleçao dos beneficiários; 
IV - definam-se mecanismos de garantia de transparéncia e publicidade na execuçâo 
das açöes governamentais legitimadoras do benefIclo. 

§ 10  - E vedada a destinaçâo de recursos de que trata o caput deste artigo a pessoa 
fisica que seja cônjuge ou companhéiro, bern corno parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, ate o segundo grau, de dirigente do órgâo ou entidade concedente do 
beneficio. 
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§ 20  - A execuçäo da despesa de que trata esta Seçào deverá ser feita corn a usc das 
classificaçOes 3.3.90.18 para auxiliofinanceiro a estudantes ou 3.3.90.48 quando se 
tratar de outros auxilios financeiros a pessoas fisicas, e discriminadas no subelernento 
qua retrate flelrnente o objetivo do beneficio. 

CAPITULO VI 
DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALIAçAO DOS 

RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS 
ORAMENTOS 

Art. 42 - 0 Poder Executive realizará estudos visando a definiçao de sisterna de 
controle de custos e avaliaçào do resultado dos programas de governo. 

Art. 43 - A alocaçao dos recursol na Lei Orçamentária Anual, em seus créditos 
adicionais e na respectiva execuçäo, observadas as dernais diretrizes desta Lei e, 
tendo em vista propiciar o controle de custos, o acompanharnento e a avaliaçao dos 
resultados das açOes de Governo, seré feita: 

- por programa e açäo orçamentária, corn a identificação da classificaçäo 
orçamentária da despesa püblica; 
II - diretamente a unidade orçamentária responsavel pela execucão da ação 
orçamentária correspondente, excetuadas aquelas cujas dotaçOes se enquadrem no 
parágrafo ünico deste artigo. 

§ 10. 0 Poder Executive prornoverá amplo esforço de redução de custos, otimização 
de gastos e reordenamento de despesas do setor pUblico municipal, sobretudo pelo 
aumento da produtividade na prestacão de serviços páblicos e sociais. 

§ 20. Merecerá destaque o aprimorarnento da gestão orcamentária, financeira e 
patrimonial, per intermédlo da modernizacäo dos instrumentos de planejarnento, 
execução, avaliação e controle interno. 

Art. 44 - A manutenção do nIvel das atividades terá prioridade sobre as açOes qua 
visem a sua expansão ou criacao de novas despesas e a alocação dos recursos na 
Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar a 
controle dos custos das açOes e a avaliaçao dos resultados dos programas de 
governo. 

CAPITULO VII 
DAS ALTERAcOES NA LEGISLAcAO TRIBUTARIA DO MUNICIPIO 

Art. 45 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo poderá encaminhar a Cârnara 
Municipal projeto de Lei dispondo sobre alteraçOes na area da administraçäo tributária 
municipal, corn destaque para: 

I - adequaçâo da legislação tributária municipal em decorrOncia de alteraçOes das 
normas estaduais e federals; 
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II - 	revisäo, atualizaçao ou adequação da Iegislaçäo tributària municipal sobre 
Imposto Predial e Territorial Urbana - IPTU, sues alIquotas, forma de cálculo, 
condiçoes de pagamento, remissães ou compensacoes, descontos e isençOes, 
inclusive cam relaçâo a progressividade deste imposto; 
III -  revisâo da lejislaçâo sobre as taxas pelo exercIclo do poder de policia; 
IV - adaptação e ajustamento da Iegislação tributéria municipal; 
V - revisão da planta genérica de valores, ajustando-a aos movimentos de 
valorizaçâo de mercado imobiliário; 
VI - aperfeiçoamento dos sistemàs de fiscalização, cobrança e arrecadaçao de 
tributos, objetivanda a sua exatidao; 
VII - revisão da Iegislaçao referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza- ISSON; 
VIII - revisäa da Iegislação aplicávei ao Imposto sabre a Transmissão Inter Vivos e de 
Bens Imóveis e de direitos reals sabre imOveis; 
IX - incentivo a setores emergentes do sistema econômico, corn prioridade as micro 
e pequenas empresas; 
X - prioridades na execução das Leis Municipais que disponham sabre incentivos e 
benefIcios fiscais para a geração de empregos; 
XI - estabelecimento de criterios do compensação de renCincia, caso 0 municipio 
conceda incentivos ou benefIcios denatureza tributária; 
X11 -  instituicaa e regulamentaçâo de todos as tributos de competéncia do MunicIpio; 
XIII - modernização dos procedimentos de administração tributária, financiado cam 
recursos de terceiros 

§ 1° Considerando a disposto no artigo 11 da Lei Complementar Federal n.° 101 de 
2000 deverao ser adotadas medidas necessárias a instituição, previsão e efetiva 
arrecadaçáo de tributos de competOncia constitucional do Municipio; 
§ 20  Os recursos decorrentes das alteraçöes previstas neste artigo serâo 
incorporados aos respectivos orcamentos mediante a abertura de creditos adicionais, 
no decorrer do exerciclo, observada a legislaçào aplicável, em especial o que dispOe o 
titulo V, da Lei Federal n.° 4.320/64; 
§ 30  A Câmara Municipal apreciará as matérias que Ihe sejam encaminhadas nos 
termos deste artigo, ate o encerramento do segundo perlodo Legislativo, a fim de 
permitir a sua vigéncia no exercIcio :de  2018. 
§40  - 0 projeto de lei que concede ou amplie incentivos ou benefIcios de natureza 
tributária que importem em renCincia de receita, alem de atender 80 interesse páblica, 
deverá: 

I - estar acompanhado da estimative do impacto orcamentario-financeiro no exercicio 
em que deva iniciar sua vigéncia e nos dais subsequentes; 
Il - atender a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 
Ill - atender a pelo menos uma dasseguintes condicOes: 

a) demonstrar que a renUncia foi considerada na estimative de receita da lei 
orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo 
prOprio da LDO; 
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b) estar acompanhada de medidas de compensação, no exercIcio financeiro em qua 
deva iniciar sua vigOncia de renünciae nos dois subsequentes, por meio de aumento 
de receita proveniente da elevaçâo• de aliquotas, ampliaçao da base de cálculo, 
majoraçäo ou criação de tributo ou contribuicâo. 

Art. 46 - A arrecadaçao decorrente: das receitas municipais deverào possibilitar a 
prestação de serviços de qualidade e investimentos, corn a finalidade de possibilitar 0 
desenvoivimento econOmico. 

Art. 47 - 0 Poder Executivo deverá considerar para a estimativa da receita 
orçamentária as medidas adequadas a expansão da arrecadação tributária municipal. 

Parágrafo (mica - A mensagem qua encaminhar a projeto de lei de alteraçâo da 
Iegislação tributária deverá discrirninar e estimar os recursos incrementados, 
decorrentes da aiteração proposta. 

CAPTULO VIII 
DAS DlsposlçOEs RELATIVAS As DESPESAS COM PESSOAL E ENCAROOS 

SOCIAIS 

Art. 48 - A .polItica de pessoal do Poder Executivo Municipal poderá ser objeto de 
negociação cam as entidades sindicais e associaçOes representatives dos servidores, 
empregados pUblicos municipais, ativos e inativos, através de atos e instrumentos 
prôprios. 

Art. 49 - As dotaçães orçamentárias destinadas as despesas corn pessoal e encargos 
socials serâo estimadas corn base nas despesas executadas no més de julho de 2017, 
projetadas para a exercIcio de 2018, considerando as eventuais acréscirnos legais, 
inclusive revisäo geral sem distincão de indices a serem concedidos aos servidores, 
alteraçOes de pianos de carreira e admissães para preenchimento de cargos, 
observado, além da legisiação pertinente em vigor, os iimites previstos no artigo 19 da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de máio de 2000. 

Parágrafo Unico: Caso a despesa corn pessoal exceda a 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite estabelecido no incisO iii do artigo 19 da LC n° 101/00, adrnitir-se-á a 
contratacâo de horas extras para atendirnento a necessidade de serviçcs de saüde, 
educação e serviços urbanos, bern corno as situaçaes de estado de emergéncia. 

Art. 50 - As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mao-de-obra, que 
se referern a substituição de servidores e empregados, de acordo corn o § 10, do art. 
18, da Lei Compiernentar no 101/2000, e aquelas referentes a ressarcirnento de 
despesa de pessoal requisitado, serãa classificadas em dotaçâo especifica e 
computadas no cáiculo do lirnite da despesa total corn pessoal. 
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§ 11  - Não se considera coma substituição de servidores e empregados pábIicos, para 
efeito do caput deste artigo, as contratos de terceirização que tenham por objeto a 
execução indireta de atividades que, não representando reIação direta de emprego, 
preencham simultaneamente as seguintes condiçoes: 

- sejam acessOrias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 
area de competOncia legal e regulamentar do Orgãa ou entidade; 
II - não sejam inerentes as categorias funcionais abrangidas par piano de cargos do 
quadro de pessoal do Orgâo ou entidade, salvo expressa disposiçäo legal em 
contrário, Cu quanda se tratar de cargo ou categaria em extinçäo. 

§ 20  - Para as efeitos deste artigo, não serâo considerados as contratos de 
terceirizaçäo de mâo-de-obra para execução de serviços de limpeza, manutençäo, 
vigiiància e segurança patrimonial, e outras de atividades-meio, desde que as 
categories funcionais especIficas existentes no quadro de pessoal do órgäo au 
entidade sejam remanescentes de fusOes institucionais au de quadros anteriores, não 
comportando a existencia de vagas para novas admissOes ou contrataçOes. 

Art. 51 - Para fins de atendimento ao disposto na Constituiçao Federal e na 
Constituiçao do Estado da Bahia, ficà autorizada a concessäo de qualquer vantagem, 
o aumento de remuneraçao, a criacâo de cargos, empregos e funçOes, a alteraçâo de 
estrutura de carreiras, bem coma admissao ou contrataçäo de pessoal, a qualquer 
tItulo, constantes de quadro,  especIfico da lei arcamentária, abservadas as normas 
constitucionais e legais especificas. 

Art. 52 - Serão previstas na lei orçamentária anual as despesas especIficas para 
formaçäo, treinamento, desenvolvimento e capacitaçâo profissianal dos recursos 
humanos, bem coma as necessárias a realizaçao de certames, provas e concursos, 
tenda em vista as disposiçOes legais relatives a promoção, acesso e outras farmas de 
mabilidade funcianal previstas nas leis que tratam dos Pianos de Cargos e Saiários e 
dos Pianos de Carreiras do Municipia. 

CAPITULO IX 
DAS DISPOSIcOEs SOBRE A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL E OPERAçAO DE 

CREDITO 

Art. 53 - A Lei Orçamentária Anual garantirá recursos para pagamento da despesa 
cam amortizaçäo e encargos da dIvida contratual e cam a refinanciamento da divide 
publica municipal nos termos dos contratos firmados. 

Art. 54 - A administração da divida pciblica municipal terá por prioridades a 
minimização dos custos e a viabilizaçäo de fontes alternatives de recursos para o 
Tesoura Municipal. 
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Art. 55 - A Procuradoria Geral do Municipio encaminhará aos ôrgäos e entidades 
devedoras, a relaçâo dos débitos •constantes de precatôrios judiciários a serem 
incluidos na proposta orcamentária para 2018, conforme determina a art. 100, § 101  da 
Constituiçaa Federal, alterado pela Emenda Constitucional fl.0  30, discriminada por 
Orgão da administraçao direta e por grupo de natureza de despesas, especificando no 
minimo: 

- 	nUmero da ação originéria; 
II- nümero do precatOrio; 
III- tipo de causajulgada; 
IV - data da autuaçao do precatário; 
V - name do beneficiário e a nümero de sua inscriçäo no Cadastro Nacional de 
Pessoa Fisica (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ), do 
MinistOrio da Fazenda; 
VI - valor individual izado por beneficiário e total do precatório a ser pago; 
V11 -  data do trânsito em julgado e; 
VIII- nümero da Vara ou Comarca de origem. 

Parágrafo ünico - A atualização monetária dos precatôrios, determinada no § 10  art. 
100 da Constituição Federal, e das parcelas resultantes do disposto no artigo 78 do 
ADCT - Ato das DisposicOes Constitucionais Transitórias, observará no exercIcio de 
2018 inclusive em relaçäo as causas, trabaihistas, a variacâo do IGP-Dl - lndice Geral 
de Preças, divulgado pela Fundaçâo GetUlio Vargas. 

Art. 56 - Para fins de acompanhamento, controle e centralização, as orgãos da 
Administração PUblica Municipal direta, submeterão as processos referentes aa 
pagamento de precatOrios a apreciação da Procuradoria Geral do Municipio, antes do 
atendimento da requisição judicial, observadas, as normas e orientaçOes a serem 
baixadas par aquela unidade. 

Art. 57- A lei orçamentária poderá center autorizaçao Para realização de operaçäo de 
crédito par antecipacão da receita orçamentária, desde que observado o disposto no 
art. 38 da Lei Complementar Federal nr. 101, 2000 e atendidas as exigéncias 
estabelecidas na resolução n°. 43, de 2001 do Senado Federal. 

Art. 58 - As operaçOes de crédito, interne e externa, reger-se-äo pelo que determinam 
as resoluçaes do Senado Federal e em conformidade cam dispositivos da Lei 
Camplementar Federal n° 101/2000, pertinentes a matéria. 

Art. 59 - Somente poderão ser incluidas no projeto de lei orçamentária, as receitas e a 
programaçâo de despesas decorrentes de operaçães de crédito que ja tenham sido 
aprovadas pela Câmara Municipal. 

Parégrafo ánico. As operacöes de créditp que forem contratadas apOs a aprovação do 
projeto de lei orçamentária obrigarn 	Poder Executivo a encaminhar ao Poder 
Legislative projeto de lei especificando as receitas e a programacâo das despesas. 

LIQ 
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CAPITULO X 
DAS DIsPosI(;OEs FINAlS 

Art. 60 - A contabilidade para o èxercIcio de 2018 deverá instituir instrurnentas 
eficientes para eiaboração das demonstracOes consolidadas e padronizadas corn base 
no Piano de Contas Aplicado 80 Setor PUblico nos termos da Portaria Conjunta 
STN/SOF n° 02, de 22 de dezernbrp de 2016 e em canformidade com o Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Püblico (MCASP) _72  Edição e suas atualizaçOes. 

Art. 61 - 0 detalharnento das dotaçOes orçamentárias por elemento de despesa, após 
a pubiicaçäo da Lei Orçamentária Anual e dos créditos adicionais, seré efetivado nos 
sisternas informatizados de planejamento e finanças, independente de ato formal. 

Art. 62 - Na hipótese de nào utilização da Reserva de Contingência, nos fins previstos 
no artigo 28 desta Lei, ate 30 de setembro de 2018, o Poder Executivo disporá sabre a 
destinaçâo da dotacâo para financiamento da abertura de crOditos adicionais 
devidarnente autorizados. 

Art. 63 - Na apreciaçâo do Projeto da Lei Orcamentária e dos seus creditos adicionais, 
não poderao ser apresentadas emendas que: 

- aurnente o valor global da despesa, inclusive mediante criacao de novas projetos ou 
atividades; 

II - anulem o valor de dotaçOes orçamentârias cam recursos provenientes de: 
a) recursos vinculados; 
b) recursos próprios de entidades da Administracäo indireta, exceto quando 
remanejados para a própria entidade; 
c) contrapartida obrigatOria do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao Municipio; 

Ill - anuiem despesas relativas a: 
a) dotaçOes para pessoal e encargos sociais; 
b) serviço da dIvida; 
c) obras em andamento; 
d) limite minimo de Reserva de ContingOncia; 

IV - incluam açOes corn a mesma finalidade em rnais de urn árgão ou no mesmo 
programa, ressaivados as casos daquelas cam objetivos compiernentares e 
interdependentes. 

Parágrafo ünico - As emendas ao projeto de lei orçamentária nào poderao ser 
aprovadas quando incompatIveis cam as disposiçöes desta Lei e do Piano Piurianual. 

Art. 64 - As propostas de modificaçao do Projeto da Lei Orçarnentaria Anual e dos 
créditos acijejonais, inc'usive suaa solicitqçOes. serão apreseritadas; 
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I - no forma prevista e corn o detalharnento estabelecido no lei orcamentária; 

II - acornpanhadas de exposição de rnotivos que as justifique. 

Parãgrafo ánico - As emendas aprovadas pelo Poder Legislativo Municipal, quando 
houver, constarão de anexo especIfico da Lei Orçamentária Anuat. 

Art. 65 - 0 Poder Executivo publicarã ate trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre o Relatorio Resumido de Execuçao Orcamentaria - RREO na forma prevista 
no § 30  do art. 165 da CFI88 e art. 52 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 
2000 - LRF. 

Art. 66 - 0 Poder Executivo publicará ate trinta dias apOs o encerramento de cada 
quadrirnestre o Relatorio de Gestao Fiscal - RGF, em conformidade corn o art. 54 da 
LRF. 

Parágrafo Cinico - Ate o final dos :meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder 
Executivo demonstrará e avaliará a cumprimento das metas fiscais de cada 
quadrimestre, em AudlOncia PUblica na cornissão referida no § lo do art. 166 da 
Constituição cu equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

Art. 67 - Para efeito do qua dispoe o art 16, § 30 da Lei Complementar n° 101/2000, 
entende-se corno despesa irrelevante aquela cujo valor não ultrapasse os lirnites para 
obras e serviços estabeleddos no art. 23 da Lei n° 8.666/93, alteraçães posteriores. 

Art. 68 - São vedados quaisquer procedimentos petos ordenadores de despesa que 
viabilizem a execução de despesas sem comprovação e suficiente disponibitidade de 
dotação orçarnentária 

Parágrafo Unico - A contabilidade registrará os atos e fatos relativos a gestäo 
orçamentária-financeira efetivamente ocorridos sem prejuizo das responsabilidades e 
providéncias derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

Art. 69 - Para cumprimento do disposto no art. 42, da Lei Complementar Federal n° 
101/00, considera-se: 

- contraida a obrigacão no momento da formalização do contrato administrativo ou 
outro instrumento congénere; 
It - camprornissadas, no caso de despesas relativas a prestacão de serviços ja 
existentes e destinados a manütencão da administração pUblica, apenas as 
prestaçOes cujo pagamento deva se veclficar no exercicio financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 

Art. 70 - Em cumprimento ao disposto no art. 62 da Lei Complementar n° 101, de 04 
de maio de 2000, fica o Municipio autorizado a firrnar convOnios, acordos, ajustes ou 
congéneres, com outras esferas de: governo, com vistas: 	 mJ 
I - ao funcionarnento de serviços bancários e de seguranca pUblica; 
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II - a possibilitar o assessoramento técnico ao desenvolvimento das atividades 
econômicas e culturais do Municipio; 
Ill - a utilizaçào conjunta, no MunicIpio, de máquinas e equiparnentos de propriedade 
do Estado elou União; 
IV - a cessào de servidores para o funcionamento de orgaos e entidade de outras 
esferas de governo; 
V - ao desenvolvimento de programas prioritários nas areas de educaçao, cultura, 
saóde, assistOncia social, agricultura habitacäo e outras de relevante interesse püblico 
corn ou sem onus para o municIpio. 

Art. 71 - Se o Projeto de Lei Orçamentária nâo for aprovado ate o término do periodo 
legislativo em curso, a Câmará Municipal sera de imediato convocada, 
extraordinariamente, pelo seu Presidente, ate que tal matéria seja apreciada. 

Art. 72 - Caso 0 Projeto de Lei Orçarnentária de 2018 não seja aprovado ate 31 de 
dezembro de 2017 ou se retarde sua sanção por necessidade de veto total ou parcial, 
fica o Poder Executivo autorizado a executar a programaçâo dele constante, ate a 
edição da respectiva Lei, na forma originalmente encaminhada a Câmara Municipal. 

Art. 73. Os recursos que, em decorrOncia de veto, emenda ou rejeicâo do Projeto de 
Lei Orçarnentária Anual, ficarem sem despesas correspondentes, deverao ser 
adidonadas a reserve de contingOncia. 

Art. 74. Para as despesas cujas fontes de custelo sejam provenientes de Operaçöes 
de Crédito e ConvOnios para transferéncias de recursos, somente serão efetivadas 
com a assinatura dos atos e o consequente ingresso do recurso do tesouro, incluindo 
a contrapartida referente a operação. 

Art. 75 - Integram esta Lei: 

I - Anexo I - Prioridades e Metas da Administração Püblica Municipal; 

II - Anexo II - Metas Fiscais, constituido por: 
a) Anexo II - A - Demonstrativo de Metas Fiscais e Memória de Cálculo; 
b) Anexo II - B - Avaliacâo do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio 
Anterior; 
c) Anexo II - C - Metas Fiscais Atuais Comparadas corn as Fixadas nos Trés 
Exercicios Anteriores; 
d) Anexo II - D - Evolucäo do Patrimônio Liquido; 
e) Anexo II - E - Origern e Aplicacäo dos Recursos Obtidos corn a Alienaçao de 
Ativos; 
f) Anexo II - F - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial; 
g) Anexo II - G - Demonstrativo da Estimativa e Compensacão da ReriUncia da 
Receita; 
h) Anexo II - H - Demonstrativo da Margem de Expansão das Receitas; 	Pd 

Ill - Anexo Ill - Avaliação de Riscos Fiscais. 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
CNPJ: 13.753.306/0001-60 

Praça Dr. Pirajá cia Silva 275, ceritro, CEP: 45.445-000 

Art. 76. Os valores das metas fiscais, em anexo, devem ser vistos como indicativos, 
para tanto, ficam admitidas variaçOes de forma a acomodar a trajetória qua as 
determine ate o envio do Projeto de Lei Orçamentária para 2018 desde que a receita 
efetivamente realizada justifique as vàriaçOes. 

Art. 77 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao e vigorará ate o dia 
31/12/2018. 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CAMAMU, em 13 de junho de 2017. 

IONA Q24fASCIMENTO 
PREFEITA MUNICIPAL 
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MUNICIPAL 
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CAPiTULO III - DA ORGANIZAcAO E ESTRUTURA DOS ORAMENTOS 

CAPITULO IV - DAS DIRETRIZES. PARA A ELABORAQAO E EXECUcAO  DOS 
ORAMENTOS 

CAPITULO V - DAS DISPOSIQOES REFERENTES As TRANSFERENCIAS 
VOLUNTARIAS 

CAPITULO VI - DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E 
AVALIAçAO DOS RESULTADOS DOS PROGRAMAS FINANCIADOS COM 
RECURSOS DOS ORAMENTOS 

CAPITULO VII - DAS ALTERAcOEs•NA LEGISLAQAO TRIBUTARIA DO MUNICIPIO 

CAPITULO VIII - DAS DIsPOSIcOES RELATIVAS AS DESPESAS COM PESSOAL E 
ENCARGOS SOCIAIS 

CAPITULO IX - DAS DisposicOEs SOBRE A DIVIDA PUBLICA MUNICIPAL E 
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CAPITULO X - DAS DIsPOsIçOEs FINAlS 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
CNPJ: 13.753.306/0001-60 

Praça Dr. Pirajá da Sitva 275, centro, CEP: 45.445-000 

SUMARTO 

ANEXO I - PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL 

ANEXOII - METAS FISCAIS 
Anexo H. A Demonstrativo de Metas Fiscais e Memória de Cálculo 
Anexo II. B Avaliaçäo do curnptimento das metas relativas ao exercIcio anterior 
Anexo II. C Anexo de metas anãis fixadas nos trés exercIcios anteriores 
Anexo H. D Demonstrativo da evoluçAo do patrimônio liquido 
Anexo II. E Origern e Aplicaçao dos Recursos Obtidos corn Alienação de Ativo 
Anexo H. F Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdéncia 

do Servidor 
Anexo H. G Estimativa e compensacão da renüncia de receita 
Anexo II. H Demonstrativo da Margem de expansäo das despesas obrigatórias de 

caráter continuado 
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MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARLAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUçAO DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

2018 
ANEW II. D 

LRF, art. 40  § 20, Inclso III 	 R$ 100 
• PATRIMONJO LIQUIDO. 2016 % 2015 °k 2014 

PatrimOnio/Capital 0,00% 000% 0,00°k 
Reservas - 0,00% 0,000k - Q,000fo 
Resuftado Acumulado (4.388.270,44) 100,00% (1.819.681,29) -100,00% - 0,00°k 
TOTAL (4.388.270,44) 100,00% 1.819.681,29 - 

Reservas 	 0 municipfo não tern regime de previdéncia prOpria 
Lucro ou 

em 

Lei Complementar n° iOiiOO Art. 4° § 2° noiso II: 
§ 2° 0 Anexo conterã ainda: 
II - evoluçao do patrimono liquido, tarnbérn nas ultirnos hts exercicios, déstacando a orlgem e a apcaçao dos recursos obtidos corn a alienaçao de aftvos. 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAcAO DOS RECURSOS OBTIDOS CON A ALIENAçAO DE ATIVOS 

2018 
ANEXO lIE 

LRF, art.4°, §2°, inoiso 111 	 R$ 1,00 

- 	RECEITAS REALIZADAS 2016 2015 2014 
(a) (b) (C) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAçAO DE ATIVOS (I) - 
Aiienaç8o de Bens Móveis - 
Alienaçào de Bens imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 2015 2014 

APLICAcAO DOS RECURSOS DA ALIENAAO DE ATIVOS 
DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Invers6es Financeiras 

Amortizaçâo da DIvida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE 

Regime Geral de Previdéncia Social 
Regime _Próprio_de_Previdéncia_  dos _Servidores  

SALDO FINANCEIRO 2016 
(g) = ((Is - lid) + IIIh) 

2015 
(h) = ((lb - lie) + liii) 

2014 
(i) = (Ic - 11f) 

VALOR (III) - 
FONTE: Sistema contébil, Prereltura Municipal de Camamu, em 15/05/2017 

Nota m  

LDO - Camamu 2018 
Lei Complementar no ioiioo Art. 40  § 20, inciso Ill: 

§ 2°  0 Anexo contera ainda: 

Ill - ovoluçao do patrimonio liquido, tambem nos ultimos trés exercicios, destacando a origem e a apticaçâo doe recursos obtidos corn a alienaçao de ativos. 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES 0RçAMENTARIAS 

ANEW DE METAS FISCAIS 
RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PRÔPRIO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

2016 
ANEXO II. F 

LRF, art.4, §2' inciso W, allnoa 'a" 
	

ia 1,00 

RECEITAS 2014 2015 2016 

RECEITAS PRRVIDENCIARJAS - RPPS (BXCETO INTRA-ORcAMENTARIAS) (1) 
RECErrAS CORRENTES 

Roceita do Contribueçöos dos Segurados 
Possoal Civil 
Poseoal Militar 

Outras Receitas do Contribuiçlos 
Recoils Patrimonial 
Recoils do Services 
Outras Roceitas Consoles 

Compensaçso Previdonciiria do RGPS pass o REPS 
Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DR CAPITAL 
.Alionsçio do Bans, Diositos e Ativos 
Amortizaçgo do Empréstinios 
Outras Rocoitas do Capital 

(-) DEDuçoES DA RECEITA 
RECEITAS PREVIDENCL4RIAS - P 	) 	 (II) 

Patronal 
Pegs..] Civil 11 Receita Patrimonial 

Recasts do Seoviços 
Outras Rocoitas Correntes 

RECEITAS DR CAPITAL 
(-) DEDUçOES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS ERR VIDENCIARIAS (III) 	(I + II) 

DESPESAS 2014 2015 2016 

DESPESAS PEE VIDENCIARIAS - REPS (EXCETO INTRA-0R(;AMENTARIAS) (IV) 
ADMINISakçAO 

Daspesas Corrontos 
Desposas do Capital 

ERR VJDENCIA 
Pessoal Civil 
Peasoal Muter 
Outms Despesas Previdenciirias 

Componssço Providenciásia do REPS pass o RGPS 
Dens 0esposas Previdenciáriaa 

DESPESAS PEE VIDENCIARIAS - REPS QNTRA-ORçAMENTARIAS) (V) 
ADMP4ISTRAcA0 

Despesas Correntes 
Desposas do Capital  

TOTAL DAS DESPESAS PRBVIOENCIARL4S (VI) = (IV + V)  

RESULTADO PREVIDENCLARIO win ani_ vii 
 

• . 	APORTES DE RECIJRSOS PARS 0 REGIME.PROPRIO 
DEPREVIDEYCIADO SERVITOR 2014 2015 2016 

TOTAL DOS AEORTES PARA 0 REPS 
PIano Pinancoiro 

Recursos pars Cobeetura do Insuficiências Financoiras 
Rocursos pars EonsssçUo do Reserve 
Outros Aportas pars o REPS 

Ptarko Prt&cssno 
Rocussos pars Cobostura do Deficit Financeiro 
Recursos pars Cobertum do Deficit Atuarial 
Oulros Aportes pars oRPPS 

RESERVA 0RçAMENTARIA DO REPS 	. 
BBNS.RDIREITOS DO REPS 	. 	 . 	. . 	I .• 
FONTE: Sistesna contibil, ProfeitrnMrmicipal do Camamu, cm 15/05/2017 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES ORçAMEP4TARIAS 

ANEW DE METAS FISCAIS 
PROJEçAO ATUARIAL DO REGIME PRÔPR 10 DE PREVIDENcIA DOS SERVIDORES 

2018 
ANEXO IL F 

AMF —Demonaftativo VI (ISP, aot.4 2', inciso IV, alinea "a") 
	

R$ 1,00 
EXERCICIO RECEITAS DESPESAS RESULTADO SALDO FINANCEIRO 

PREVIDENcLAmAS PREVIDENCTARIAS PREVJDSNL4R10 DO EXERcIcIO 
(c 	(a'b) (d) "(a Exeocicto antenor) + () 

A*DA € ONSTA 
FONTE: Sirtema cont4bil, Prefeitura Municipal do Camamu, em 15/05/2017 

Nota: Projeçao atuarial elaborada em 30/03/2017 

LDO - Camamu 2018 
Lei Complementar fl.0  101/00 Art, 4' § 2', inciso IV, alinea a: 
IV - avaliaçao da situacao financeira e atuarial 

a) doe regimes geral de previdéncia social e prOprios de seMdores pOblicos edo Fundo de Amparo so Trabaihador 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMFNTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ESTZP4ATIVA E coMPENsAcio DA RENUNCIA DE RECEITA 

2018 
ANEXO II. G 

AMY - Tabela 8 (LRF, arL4°, § 20, molso V) 
	

R$ 1,00 

TRIBUTO MOlD ALIDADE 
RENUNCIADE RECEITAPREVJSTA 

PROGRAMAS/  C0MPENSAçXO 
BENEFICIARIO 	2013 	2019 	2020 

NAP_____________ 
TOTAL 
FONTE: Sistema oontábil, Profeitura Municipal do Cammms, cm 15/05/2017 	 r 

LDO - Camamu 2018 
Lei Complementar 101/00 Art. 4° § 2°, inciso V: 

V - demonstrntivo da estimative e compensaçao de renUncia de receita e margem de expansâo das despesas obrigatorias de caráter continuado 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LEI DE DIRETRIZES ORcAMENTARIAS 

ANEXO DE METAS FISCATS 
MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESAS OBRIGATÔRIAS DE CARATER CONTINUADO 

2018 
ANEXO H. H 

AMF - Tabela 9 (LRF, art. 4°, § 2°1  inciso V) 
	

PS 1,00 

F VENTOS Valor Pre iqio pam 2012 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências Constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB 

8.176.210 
2.851.673 
1.635.242 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) 3.679. 294 
Reduçâo Permanente de Despesa (II) 1.500.000 
Margem Brute (III) = (1+11) 5,179.294  
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 
Novas DOCC geradas par PPP 

2.834.200 
2.834.200 

- 
Margem Liqulda do Expansão de DOCC (V) = (111-IV) 2.345.094  
FONTE: Sistema contabil, Prefeitura Municipal tie Camamu, cm 15/05/2017 

Note: Na apuraço da margem tie expansão das Despesas ObrigatOrias do Caráter Continuado - DOCC, é prevista a 

reduçâo permanente tie despesa par melo da racionalização dos recursos humanos. 0 valor atribuido ao Campo Aumento 

Permanente da Recoita foi gerado a partir da previsâo das transferências de recur-sos a ingressar na municipalidade. 

LDO - Camamu 2018 
Lei Complementar 101/00 Art. 4° § 20, inciso V: 

V - demonstrativo da estimativa e campensação tie renUncia de receita e margem de expansao das despesas obrigatérias de caréter continuado 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
CNPJ: 13.753.306/0001-60 

Praça Dr. Pirajá cia Silva 275, centro, CEP: 45.445-000 

ANEXO I 

PRIORIDADES E METAS DA 
ADMTNISTRAçA0 PI5IBLICA MUNICIPAL 

10 



PREFEITIJRA MUNICIPAL DE CAMAMU 
PRAA DR. PIRAJA DA siLvA, 275 
cano 
CAMAMU-BA 
CNPJ: 13753306000180 

fl 	 0016 

PRIORIDADES E METAS 

CUdljo Dncriçäo 	 Produto 	 UriIdad6 S MdWa 	Mate 

1001- REFORMA 0 MDDERNIZAQAO DA SEDE DACAMARA MUNICTPAL SEDE REFORWDA E MODERNIZADA UNIDADE 001 
2001- CESTAO DAS AçOES 00 PODER LEGISIATIVO AQO MANTIDA PORCENTACEM 100 

) 	2002- MANUTENcAO DOS SERVIOS 00 PLEL4RlO BA GAMAR4 ACAD MANTIDA P0RCENTA(M 100 

PROGRAIeA: 2- EDUCAR PARA ACIDADANIA 

AGO ES 

1004- PA1PLIA?AOECONSTRUQAO DE IJNIDADES 00 EN& INFAN11L UNIDADE AMPLIADA E CONSTRUIDA UNIDADE 001 
1005- NiIPLIAQAO E C4ST. 00 UNIDADESDO ENSINOFUNDA3AENTAL UNIDADE AMPUADA 0 CONSTRUIDA UNDAIE 001 

-) 	1007 - IMP%ANypçAo IY) ?RO3EIO 03 ECPçiOES93C& PRoimo ItPtAMTtt0O U'tiEsDE 001 
1014- CONSTRUcAO DO ESCOLA OUIOMBOLA UNIDADE CONSTRLJIDA UNIDADE 001 
2007- OESTAO 045 AcOES ADMINISTRATIVAS DE CULTUR4, ESPORTE E LAZER AcAO MANTIDA PORCENTAGEM 100 
2009- POMENTOA CLJLTURA,ESPORTEAO LAZER AQA0 MMJTIDA PORCENTACEM 100 
2010- 49505 DOTRANSPORTE ESCDLAR ALUNOSATENDIDOS UNJIIADE 4000 
2012- CESTAO DASA9OES ADMINISTRATWAS DO EDUCAQAO A00 MANTIDA PORCENTACEM 100 
2013- GE5TAO IIASAcOES LXI ENSINO FUNDAMENTAL AQAO MANTIDA PORCENIAGEM 100 
2015- MERENDA ESC0L ALLJNOSATENDIDOS UNIOADE 4000 
2016- GESTAO DAD AQOES LX) EMSSXI tAMTIL Aç$O MAILUDA PORCENVAGEM 100 
2055- GESTAO 1)45 A9OES DO ENSIND DO JOVENS EADULTOS- EA ALUNOS ATENDIDOS UNIDADE 200 
2059- MANUTEN4ODASISLIOTECA MUNICIPAL UNIDADE MASTIDA UNIDDE 001 
PROGRAMA 3-'aWER MELH0RN0AMPO 

AGO ES 

2040- oEstAo 045 A9OES ADMIN BA SECRETASIA DE AGROPECUARIA EABASTECIMENTO AAO MANTIDA PORCENTAGEM lao 
2066- APOIO DAD ATMDADES DEAGRICJJLTURA, PECUARIAE PESCA AQAO MANTIDA PCRCEF4TAGEM 100 

P15.,l1det 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
PRAcA DR. PIRAJA DA SILVA, 275 

_ LS 	CENIRO 
CAMAMU-BA 

S CNPJ: 1375330600160 

)15 

PRORFDADES E METAS 

') 	Cñdigo 	DescriçSo P'oduto Ockiade Lie SecEde MaN 

PROGRAM& 4-CUIRPAcRESCER 

AWES 

' 	1003- CONSTRUQAO CE QUADIS POLIESPORIIVAS E GiNAslos 0€ ESPORTE QUADftS CONSTRUIDAS UNIDACE 002 
1020- CONSTRUcAO DE UNIDAIJES IIASITAOONAAS IJNIDADES CONSTRUIDAS UNIDADE 100 
1025- CONSTRUcAO E AMPLIAQAO CE ATRACADOURO E PONIES ATRACADOURDS CONSTRUIDDS UNICAEE 100 
1028- PAVIWENIAQAO CE RUM E DRENAGEM PLINIAL PAVIMENTAQAO REALIZADA MEmOS 20.000 
1027- CONSTRUQAO AMPLIAcAO E REVITALIZAcAO DE PRAQAS EQUIPAMENTOS REVITALIZADOS UNIDAEr 005 
1028- CON5TRUO E PMPIJAcAO CE PONTOONIBUS ETERMIMAL RODOI.8M110 EQUIPAMENTOS cONSTRUIDOS UNIQ 001 
1030- OBRAS CE DONCENTRAcAO ERECUPERAcAO CE ENDOSTAS ETALUCES AQAO MANTIDA PORCENIACEM 100 
1052- sn-IS 45WOEASMM E EEIN#ErnO sn-5calo 00 iujssdpoo SflLEfl4ENTQ REALIZADO •4ERCS IQ000 
1033- OONSTRIJQAO EAMPUAQAO CE P550105 PUBUCOS PREDIOS CONSTRUIODS UNIDAJDE 002 
1034- RECUPERAQAO E CONSTRU0 CE PONIES EQUIPAMENTOS REOUPERADOS UNIDADE 003 
1035- REvFTAUzAcA0 DA ORLA REVITAUZAQAO REALIZADA UNIDACE 01 
1085- AMPLIAQAO DOMITERO CEMITERJDAMPLLADO UNmADE 001 
2075- MANUTENAO DASAcOES  CE MELIIORIAS DOASASTEOMENTO DEAOUA AQAO MANTIDA PORCENIAGEM 100 
2081- MASUTENQAO 0*5 ESTRADAS ESTRADAS MANTIDAS NLQMETROS 80 
2082- MANUTENcA000MERCADO MUNIQPALEFSRALNRES EQUIPAMEMTO MANTIOO LI'BDACE 002 
2083- MANUTENGAO DOS SERCOS URBAJIOS ACAO MAI'ffIOA PORCEHIAGEM 100 

PkIn,2d&5 



) 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
PRAcA DR. PIRAJA DA SILVA. 215 

' 	 CENIRO .kczescnenras i)18 
CAMAMLJ..BA PRORIDADESEMETAS 
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PROGRAMk 5- SAUDE CAMAMU 	 - 

AOW 

1008- 	cONSTRUQAO DE UNIDADESSfl4ITARIAS UNIDADES CONSTRUIDAS UNIDADE 200 
1011- 	00NSTRUc40EAMPLIAcODOPSF UNIDADES CONSTRUIDAS UNIDADE 001 
1016- 	CCXISWUAODEUNIDADESDESAUDEE PWCLINICAS UNIDADES CONSTRUIDAS UNIOADE 001 
1015- 	ReoR#E W.Y41TPØO I)) NCS?WALI3HIaPP& AçAO RITN11DA OS1DASE 001 
2019- 	WJUTENQAO DO CENTRO DE REFERENCLASt SAUDE DAMULIIER AQA0 MANTIDA PORCENTAM 100 
2020- 	FtANtJrENcAO DOS SER'4Q03 DEASSISTENCIA FARMACEIJTICA AcAO MANTIDA PORCENTAC3EM 100 
2021- 	MANUTENQAO DOS SERVIcOS DE ATENQAO BASCA AQAO MANTIDA PORCENTADEM 100 
2022- 	MANUTENQAO DOS SERVIS DE GESTAO DO SOS AQAO MANTIDA PORCENTACEM 100 
2023- 	MANUTENçAO 005 SERV DE MEDIA E ALTA COMPLEXAMSUL E NCSPITNAR ACAO MANTIDA PORCEP4TACEM 100 
2024- 	MANLJTENQAO DOS SERVicDS DEVIGILANDA EM SAUDE AcAo P.W4TIDA PDRCENTACEM 100 
2025- 	GESTAO DASACêESADMINISTRAIIVASIIOSPITALPRES AVAOMANTIDA PORCENIACEM 100 
2079- 	MANUTEtC0 DACASA.DEAPOLOAPAO.ENIES C0ACMCER OSIQAQE lfflt!IOA LMDCE 001 
2080- 	IMPLANTAçA0 DE MANUTENQAO DO SAW UNIDADE IMPLANTADA LI'4DAOS 001 
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PROGRAMk 6- INCLUSAOSOCL4L: DI0NIDADE PARAT000S 

ACftS 

2030- OESTAO CAS AcOES ADMIN, CO DEPARTAMENTO DE ASSISTONCIA SOCIAL ACO MANTIDA PORCENTAM 100 
2032- MANJTENQAO 00 cONSEIHO TUTELAR AQAO MANTIDA POR0€NITAGEM 100 

2033- MANUTENQAO 00 FUNDO 005 DINEttE DA CRLA1CA E DOADOLESCENTE AQAO MANTIDA PORCENIA0€M 100 
2035- MN4UTENQAO 0€ PROTEQAO SOCIAL SASIcA DO SUAS AQAO MANTIDA PORCENTAOEM 100 
2036- MANUTECAO DASAcOES 00 MOO. BOLSA FAMILIA E 000ADONIC0 AcM) MANTIDA PORCENTAGEM 100 
2038- APRIMORAMENTO DA GESTAO 00 SUAS AQM) MANTIDA FRcENrAoEM 100 
2039- MANUTENQ&O DOS BEREFI005 EIIENTUAIS ACAO MANTIOA PORCENTACEM 100 
2044- MAI4U2. 0€ OUWfl PCCES 0€ PRoxEc&oQsoAoçAosoCkak PçO 5ftN!OA P0€CEI4tPM 100 
2046- MANUT. OA MOT. SOCIAL ESPEC. OF ALTA COMPLEXIDADE DOSUAS AQAO MANTIDA, PORCENTAGEM 100 
2047- MANUTENQAO 00 PROI'LATEC AQAO MANTIDA PORCE4TAGEM 100 
2057- MANUTENQAO 005 CONSELHOS- CMAS AcM) MANTIDA PORCENTAGEM 100 
2077- MAN. DA PROTEQAO SOCIAL ESPECIAL 0€ MEDLACDMPL900AOE AçAO MANTIDA PORCENTAGEM 100 
2084- CCNSELHO NUN, 005 CR6106 DA MULHER OECNjIAMU-(X)MDIMCA 

PROGRAMk 7- CRESCENDO COM 0 TURISMO 

AcOES 

1057- REVITAUZAQM) DOS MIRANIES EPRAçAS ACM) MANTIOA PORCENTACEM 100 
2042- GESTAO DAN AçOE6 ADM. DA SEC. CE TURISMO E MEIOAMBIENTE AQAO MANTIDA PORCEI4TACEM 100 
2043- PROMOg4O DEEVENTOS AQAO MANTIDA P0RCENTA0EM 100 

2069- PROMOçAO DO DESEPNOLVIMENITOTURISTIW AQAO MANTIDA PORCENTAGEM 100 
2072- PROC VERDE CAMAMU MPLMJT DE JASDINS URDN1O6 E FISCAUZ, EAES A?O MAt4TIDA FORCENTACEM 100 
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PRUDRDADS E METAS 

LOo90 	uecrIçaa Pioduto Uoidath de Medida Mete 

PROGRfl.Ik 8- PROGRWADEPJ'OIOAOMINISTRTIVO 
AcOES 

1002- 	OESPJDROPR!ACAO  OETERREN0AQESAD41INISTRaIIVAS AQAO MANTI0A PORCEN1AM 100 
1066- 	AMPLIAQAO W ESTACIO MUNIaPAL,GINASIO,QUADR4 PCUESPOR11VA AQAO MANTIDA PORtNTAcEM 100 
2003- 	GESTAO DASAcOESADMINISTRWAS DOGBINEEE0A pREFEFrA AQAO MANTIDA PORCENTAM 100 
2004- 	GE81eO 0A5 PcCES lIE CowMtdiCAçJo PCYeO NN4TIDA POItCSIVACEM 100 
2005- 	GESTAO DASAcOES ADM DA SECRETARIA DC ADMINISTRAQAO AQAO MANTIDA PORIIENTAGEM 100 
2006- 	GESTAO DA8AES ADMINISTIEkFIVAS DA SECRETARIA DE FINAJICAS AcAD MANTIDA PORENTAcEM 100 
2018- 	GESTAO DASAQOES ADMIN. DA SECRETARRDEDESEI\W. EcONOMI AQAO MANTIlIA PORCENITACEM 100 
2028- 	GESTAO DAS AES CO cONSELHO MUNICIPAL DR SAIlOR AQAO MANTIDA PORCENTACEM 100 
2029- 	GESTAO DAS AQI5ESADMINETRATIVAS (IA SECRET1LA DE SAUDE AcAD MANTIDA PORCENTACEM 100 
2041- 	.%AN, CC CCNSORCIO INTERMUN, 00 MOSPJCO CE AJ'AS SAD(OStJL Aç40 MPJ4T IDA PONTACEM 100 
2045- 	GESTAO 0A8 AQOES ADM. DA SECREFPRIA CEVIAQAQ OSRAS E SERVICS P0BLICOS AcAO MAM1DA PORCEN1'ACEM 100 
2048- 	CESThO DAS AQOES ACMINISTPAWAS CACOMTROLAEORIA AçAO MAEtIOA PC0ENTACEM 100 
2049- 	GESTAO DAS AcOES ADMINISTRA1WAS DA PROCUR4DOI1IAJURiDCA AQAO MANTIDA PORCENIACEM 100 

2050- 	GESTAC DAS AcOES DE GOVEESO AQAO MANTIDA PORCENTAGEM 100 
'1 	2051- 	ENGARGOSGERAIS 00 MUNICIPO AQAO MANTIDA FORCEN1'AGEM 100 

2053' 	MANUTEICAD (IA GLWDA MUNICIPAL AQAO MNJTIDA PORCENTASEM 100 
2076- 	CONTMBLJIQAOAO PASEP AVAO MANTIDA PCRc€NTACEM 100 
2078- 	IAARUTENQ4O 00 0EP DE TRANSP, TRANSITO E JUNTAACM REC INFRAQAD AQAO MANTIDA PORCENTACEM 100 

PROGRAMA: 999 - RESER'A DE C0NTINENCL4 
AcOES 

9999- 	RESERVA DE CONTINGEICLA AQAO MANTIDA PORCENTAGEM 100 

Pddne Ides 
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ANEXO II. A 

METAS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES 0RcAMENTARIAs - 2018 

(Art. 40, § 20
, inciso II, da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio 2000)1  

METODOLOGIA E MEMORIA DE CALC(JLO DA RECEITA 

ANALISE PRELIMINAR 

o ano de 2017 tende a ser methor do que 2016, mas ainda não deve apresentar urn 
ritmo mais forte de atividade econômica, que vai se recuperar corn rnais intensidade 
somente no segundo semestre. 

Para a Confederaçao Nacional da Indástria (CM), o Produto Interno Bruto (PIB), apOs 
recuar 3,8% ern 2015 - o maior tornbo em 25 anos - e corn retraçâo rnaior do que 3% 
neste ano, deve voltar a crescer em 2017 - mas a uma taxa reduzida, entre zero e 
0,5%. 

Para 2018, a previsão ainda e de urn PIG baixo, ern torno de %, mas os indices de 
desernprego podern ser melhores. A ideia é que a taxa de desemprego no segundo 
semestre de 2017 pode começar a mostrar algum recuo, sendo urn sinai favoráveI e 
podendo continuer em 2018 esse processo. 

o ponto principal a ser trabaihado agora é a questão dos juros para tentar viabilizar 
uma retomada dos investirnentos e do emprego, mantendo uma politica fiscal 
equilibrada e consequentemente meihorando as receitas municipais. 

1. lNTRooucAo 

Considerando que para o planejamento governamental o dimensionarnento da 
disponibilidade de recursos com que se poderá contar para o desenvolvimento das 
açOes é condiçäo necessária para o sucesso da aplicaçao de recursos, a projeçao das 
receitas e fundamental para determinar as despesas, as quais serâo a base para a 
fixação na Lei Orçarnentaria Anual do limite de gastos nos programas e açOes. 

1 dernonstrativo das metas anuais, instruido corn rnemória c metodologia do calcalo quejustifiquem os resultados pretendidos, comparando-as 

corn as fixadas nos trôs exerelcios nnteriores, e evidenciando a consisténcia debts corn as prernissas C 05 objetivos da politica econômica 

nacioa1; 
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A previsäo de receitas e urn procedimento por rneio do qual estimarnos para 0 
exercIclo ern curso e para Os exercIcios seguintes, a arrecadaçâo de urna determinada 
natureza de receita. Essa previsão O realizada por urn modelo de projeção que, na 
realidade 6 uma fOrrnula rnatemática corn urn encadeamento lOgico de execução para 
retratar ou sirnular o cornportarnento de determinada arrecadaçao. Os modelos de 
projeçäo de receitas utilizarn basicarnente parâmetros de efeito preço, quantidade, 
série histárica e inforrnaçOes sobre alteraçao na legislaçao pertinente. 

Buscando demonstrar a metodologia utilizada para elaboraçao da Previsäo de 
Receitas para a exercIcio de 2018, a qual servirá de parâmetro para elaboraçao da Lei 
Orçamentária Anual - LOA, apresentamos as seguintes consideraçOes: 

2. QUANTO A METODOLOGIA DA RECEITA: 

A metodologia utilizada na projeção de receitas orçamentárias foi baseada no modelo 
incremental de projecao  utilizando a séria histOrica de arrecadaçäo. 

Este modelo, alérn de facilitar a con'ipreensâo, passo a passo, dos cálculos inerentes 
as previsOes de receita e da sirnplicidade de utilizaçâo, busca traduzir 
matematicarnente a cornportamento da arrecadaçao de urna determinada receita ao 
longo dos anos e que para os anos seguintes. 

No modelo incremental de projeção pela série histOrica de arrecadaçao obtém-se a 
previsäo através da soma da arrecadação mensal, ao longo dos ültimos 12 (doze) 
rneses anteriores (base de calculo), corrigida par parârnetros de atualizaçao de 
valores, baseada na seguinte lOgica: considera corno base a arrecadaçao do perIodo 
anterior, onde se aplica o Crescimento do P18-BA (indice de crescimento ou 
decrescirnento real do setor da econornia), a lnflação projetada para o periodo (indice 
de correção da receita por elevaçâo ou queda de preços), percentual referente as 
Transferéncias Constitucionais e por fim o Esforço de arrecadaçäo municipal, 
conceituando-se a seguir: 

a) EFEITO PIB-BA: 
Para as receitas que sofrern influéncia do PIB, adrnitiu-se urna elasticidade unitária, de 
forma que as mesrnas capturaram toda variação do PIB. As estirnativas foram 
elaboradas pela Superintendéncia de Estudos Econômicos e Sociais - SF1, que levou 
em conta o cenário que a econornia do MunicIpia desenha nesse momento enquanto 
que,. .para o PIB Brasil, utilizou-se as estimativas contidas no Projeto de LD012016 da 
Uniâo. 

b) EFEITO EXPECTATIVA DE INFLAcA0: 
c•o.mo expectativa  inflacionária para 0 periodo 2018 - 2018, adotou-se a variaçao na 
media esperada do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Interne (IGP-Dl), 
projetado pela Secretaria de Potitica Econornica do Ministério da Fazenda. 
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c) TRANSFERENCIAS CONSTITUCIONAIS: 
Dessas transferOncias, as principals São: FPM, FUNDEB, ICMS, IRVA e ROYALTIES, 
onde tracaremos urn cenário do prudéncia, visto que a União, ao longo dos mesas, 
vem sucessivarnente reestirnando seus percentuais rnacroeconôrnicos, onde estes 
influenciam diretarnente nos municipios. 

ci) ESFORO DE ARREcADAçA0 MUNICIPAL 
As receitas provenientes de arrecadaçao prOpria - Receitas Tributárias (IPTU - ISS - 
IRRF), quo são do competéncia municipal, vern apresentahdo pequeno crescimento 
no decorrer do triênio (2012 a 2014). Devido este quadro evolutivo a adrninistraçao 
tributária buscará rnelhor desempenho para os próximos exercicios. 

No preenchirnento dos quadros fiscais foram adotados os seguintes parãrnetros e 
projeçOes das politicas macroeconômicas: 

H Zulu H zuzu..: 
Crescirnento real do PIB - BA (%) 2,30 2,40 2,50 
Inflação IGP - Dl (%) 4,90 4,95 5,00 
Transferéncias Constitucionais (%) 1,00 1,00 1,00 
Esforço de Arrecadação Municipal 1,50 1,50 1,50 

A seguir, são apresentadas as projeçOes para as categories rnais significativas da 
receita municipal para o exercicio que se refere a LDO e para os dois seguintes: 

1) IPTU - A estimativa de arrecadação do IPTU para o exercicio 2018, leva ern conta a 
realização de carnpanhas, o cadastramento de imóveis, sobretudo aqueles que não 
constam no cadastro municipal e a correção da planta de valores pela inflaçao 
acumulada do periodo. 

2) ISSQN - A estimativa de arrecadaçao do ISSQN acompanha dentre outros fatores, 
o aquecirnento econômico, geração de renda e a retornada de investimentos em nossa 
cidade. Outro aspecto relevante é a ação fiscal reestruturada para uma atuagão mais 
efetiva na fiscalização. 

3) ITBI - Foi considerado na estimativa do calculo, o trabalho de incentivo a 
regularizaçao do imOveis, junto aos CartOrios de Registro. 
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4) COSIP - A Contribuiçäo para o Custelo da llurninacao PUblica dos Municipios - 
COSIP foi estimada corn base nos Oltimos três anos, levando em consideraçao a 
projecão da inflaçäo e do crescirnento do PIB. 

5) !CMS - Para o JCMS são adotadas açOes tais corno: análise de todas as 
declaraçOes dos contribuintes do ICMS para detecção de erros nas declaraçOes, 
Correção de declaraçäo corn erros de lançamento, Correcão de dec!araçoes 
recusadas por inconsisténcia de dados e contato corn todos os contribuintes ornissos. 
0 valor fol estimado considerando também a infiacão. 

6) FPM - 0 FPM depende das arrecadaçOes de IPI e IR. 

7) IPVA - considerou na estimativa al(§m da inflacâo do perIodo o aurnento da frota de 
veiculos na cidade, após a isenção do IPI no setor autornobilistico e como a frota do 
municIpio sofreu urn pequeno aurnento, ao longo dos anos. 

8) FUNDEB - 0 FUNDEB segue a tendOncia das demais receitas, uma vez qua é 
formado por urna parte de todas elas, reflete o crescirnento de toda a economia 
nacional, bern corno repassada por aluno cadastrado na rede pUblica. 

9) DMDA ATIVA - Para DiVIDA ATIVA as açOes foram distribuldas ern dois eixos: a 
primeira passando pela educaçao fiscal e conscientização do papal do contribuinte, a 
segunda qua oferece condiçOes para o contribuinte se regularizar, quais são 
destacadas: possibilidades de parcelamentos, de descontos especiais em juros e 
multa, publicidade das açOes e alertas dos débitos e a conciliação judicial. 

3. F0RMAcA0 DO BANCO DE DADOS DOS ULTIMOS TRÉS EXERCICIOS 

Para aplicaçao da rnetodologia é elaborado banco de dados contendo as inforrnaçOes 
histOricas dos ültimos trés exercicios de todas as receitas arrecadadas pela entidade, 
devidamente classificadas por rubricas conforme dernonstrativos contábeis relativos as 
prestaçOes de contas dos respectivos exercicios. 
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4. CONCLUSAO 

Salientamos que as receitas a serem previstas no Projeto de Lei Orçarnentária de 
2018 alteram e atualizarn, automaticamente, a Piano Plurianual 2018-2021. 

Ressaita-se que ao final de cada exerciclo, apurando mudanças no cenãrio 
macroeconômico interno e externo, as metas são revistas no sentido de manter urna 
politica fiscal responsável. 0 equilibria das contas pUblicas constitui urn instrurnento 
fundamental para a consecução das prioridades sociais do governo e para garantir o 
crescimento econôrnico. 

Os todo modo, poc ocasiâo da elaboração do Projeto da Lei Orçamentária 2018, 
poderá acorrer variaçOes de ajustes nos valores constantes dos anexos de rnetas 
fiscais apresentados. 
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ANEXO Ill 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

LEI DE DIRETRIZES 0RçAMENTARIAs - 2018 

(Art. 40, § 30, da Lei Complementar n.° 101 de 4 de maio de 2000)2 

A Lei de Responsabilidade Fiscal, de rnaio de 2000, deterrninou qua as diversos entes 

da federação assumissern o compromisso corn a irnplementação de urn orçamenta 

equilibrado. Este comprornisso inicia-se corn a elaboraçao da Lei de Diretrizes 

Orçarnentarias, quando são definidas as rnetas fiscais, a previsão de gastos 

compatIveis corn as receitas esperadas e ideritificados os principals riscos sabre as 

contas püblicas no rnornento da elaboração do orçamento. 

Os riscos fiscais podern ser classificados ern duas categorias: orçarnentários e de 

divida. 

Os riscos orçarnentários são aqueles qua dizern respeito a possibilidade de as receitas 

e despesas previstas nao se confirmarern, isto è, qua durante a execuçao 

orçarnentAria ocorrarn desvios entre receitas e despesas orçadas. 

No caso da receita, pode-se mencionar, corno ëxernplo, a frustração de parte da 

arrecadação de determinado irnposto;  em decorrOncia de fatos novos e imprevisIveis a 
época da programação orçarnentária, principalmente em função de desvios entre as 

parámetros estimados e efetivos. 

As variáveis que influern diretamente no rnontante de recursos arrecadados pelo 

rnunicipio são as Receitas Tributárias e Os recursos oriundos de Transferéncias de 

convénios da Uniäo e do Estado. Neste sentido, constituem riscos orçarnentários as 

desvios entre as projeçOes destas variáveis utilizadas para a etaboração do orçarnento 

2T Cemplementar 101/00 Art. 40  § 3°: 
§ 3°  A lei de diretrizes orçamentfirias conterá Mexo de Riscos Fiscais, onde sero avaliados os passivos contingentes e outros 
riscos capazes de afetar as contas püblicas, infonnando as providencias a serem toniadas, caso se concretizem. 
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e os seus valores efetivamente verificados durante a execuçäo orçamentãria, assim 

como os coeficientes que relacionam as parâmetros aos valores estimados. 

Por sua vez, as despesas realizadas pelo rnunicipio podern apresentar desvios em 

relação as projeçoes utilizadas para a elaboraçâo do orçamento, tanto em funçâo do 

nivel de atividade econOmica, quanto em funcäo de fatores ligados a obrigacOes 

constitucionais e legais. Outra despesa importante SO Os gastos corn pessoal e 

encargos que são basicarnente deterrninadas por decisOes associadas a foiha de 

pessoal e aumentos salariais. 

Os riscos de divida são oriundos de dais tipos diferentes de everitos. 0 primeiro diz 

respeito a administração da dIvida, ou seja, riscos decorrentes da variação das taxa de 

juro. Este impacto pode ocorrer tanto no serviço da divide, pois as valores da divide 

em alguns casos são gerados em funçao do repasse do governo, ou seja, se fez uma 

estimative de quanto se vai pagar no més e aplica na projeção orçamentária pare o 

exercicio ern curso. Já a segundo tipo refers-se aos passivos contingentes do 

Municipio, isto é divides cuja existéncia depende de fatores imprevisiveis, tais corno os 

resultados dos julgamentos de processos judiciais que envolvem o Municiplo. Os 

riscos de divida são especialrnente relevantes porque afetam a relaçao 

dMda/arrecadacão, considerada o indicador mais irnportante de solvência do setor 

ra1i,IrJ 

E, tambérn, o caso das açOes trabalhistas, que existem de fato, referentes a 

administraçOes anteriores, sendo difIcil, quase impassivel rnesrno, quantificar essas 

açOes, portanto, o risco fiscal decorrente de eventual condenação da rnunicipalidade. 

Ademais, convém recordar que a sistemática de cobrança judicial por meio de 

precatOrios, conforme art. 10 da LRF afasta a possibilidade de ocorréncia de dIvida 

imprecise, que caracteriza as Riscos Fiscais, uma vez que o pagamento dos 

precatOrios está previsto, de modo explicito, na Lei Orçamentária. 

Em sintese, quanta acs riscos que podem advir dos passivos contingentes 

(precatOrios), 6 importante também ressaltar a caracterIstica de imprevisibilidade 
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quanta ao resultado da ação, havendo sempre a possibilidade do Municipio ser a 

vencedor e não ocorrer impacto fiscal. Ha que se considerar ainda, que tambem é 

imprevisIvel quanda serão finalizadas, uma vez que tais açOes levam em geral, um 

longo perlodo para chegar ao resultado final, devido aos recursos a que a Municipio 

impetra por direito. E mesmo na ocorréncia de decisao desfavorável ao Municipio, em 

alg.um  dos passivos contingentes elencados coma risco, o impacto fiscal dependerã da 

forma de pagamento que for efetuada, devendo sempre ser liquidadas dentro da 

realidade orçamentària e financeira do Municipio. 

Neste sentido, conforme ja mencionado a existOncia dos passivos contingentes 

listados anteriormente não implica ou infere probabilidade de ocorréncia, em especial 

aqueles que envolvem disputas judiciais. Ao contrário, o Municipio vem despendendo 

urn grande esforço no sentido de defender a legalidade de seus atos. AlOrn disso, caso 

o Municipio perca algum desses julgamentos, a poiltica fiscal serã acionada visando 

neutralizar eventuais perdas, de forma a garantir a solvéncia do setor püblico. 

No caso dos riscos orçamentários, se ocorrerem durante a execução do orçamento de 

2018, a Lei de Responsabilidade Fiscal,, em seu art. 9 o, prevé a reavaliação bimestral 

das receitas de forma a compatibilizar a execução orçamentária e financeira com as 

metas fiscais fixadas na LDO. A reavaliaçao bimestral - juntamente corn a avaliação do 

cumprimento das metas fiscais, efetuada a cada quadrimestre - perrnite que eventuals 

desvios, tanto de receita quanto de despesa, sejam corrigidos ao longo do ano, sendo 

Os riscos orçamentários que se materializarem compensados corn realocaçao ou 

reduçäo de despesas. 

Nos casos de ocorrência de algum dos riscos relativos a administraçao da divida, é 

importante ressaltar que o impacto da variação das taxas de juro em re!ação as 

projeçoes, é pequena, vista que em alguns casos a taxa de juros e pré-definida na 

negociação. Neste sentido, o impacto fiscal destas operaçOes O solucionado dentro da 

prOpria estratégia de adrninistraçäo da divida pUblica. 



ESTADO DA BAIHA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMAMU 
CNPJ: 13.753.306/0001-60 

Praça Dr. Pirajá Eta Silva 275, centro, CEP: 45.445-000 

Em suma, as metas fixadas confirmam o comprometimento do Governo Municipal corn 

a responsabilidade fiscal, contribuindo para a estabilidade das contas pUblicas, 

adequando a crise mundial e propiciando a criacão das condiçOes necessérias para C 

crescimento sustentado corn inclusao social. 
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ANEXO III 

RISCOS FISCAIS 



MUNICIPIO DE CAMAMU - BA 
LET DE DIRETRIZES ORçAMENTARLAS 

ANEXO DE RISCOS }1SCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDENCLAS 

2018 
ANEXO ifi 

ARF(L1U?,a1t4j31) 
	

R$ 1,00 
PASS!VOS CONTINGENTES  PROVU)ENCLAS  
Descncao Valor DescñçAo Valor 

Demandas Judiciais (Sentencas Judiciais) 50.000,00 
Aberthra do Creditos adicionais a partir da Reserva 
do Contingncia ou de cancelamento do despesas 
discricionárias 

50.000,00 

SUBTOTAL 50.000,00 SUBTOTAL 50000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCJIAS  
Descriçio Valor Descñço Valor 

Contingenciamento do despesa e/ou limitaçao do 
Frustraçao do Arrecadaçao da receita propria 80.000,00 empenho e movinioataçâo financoira, confomie Art 80.000,00 

9-  da LC 101/00- Lei do Rosponsabilidade Fiscal. 

Variação na Receita do Transferéncia do convénios, . 
Contingenciamento do despesa c/on Imutaçao do quo pod= on nao 000lter depondedo da 

2.401.550,00 empenbo e movimentaçao financeira, conformo Art 2.401.550,00 
voluntariedade ou dispombilidadofinanceira no onto 

9° 4a LC 101/CO - Let do Reaponsabibdade Fiscal. 
concedente 

SUBTOTAL 2.481350,00 SUBTOTAL 2481350,00 
TOTAL 2.531.550.00  TOTAL 2 531 550,00 
FONTE: Sistema contdbil, Prefoitura Municipal do Camamu, em 15/05/2017 

LDO - Camamu 2018 
Lei Complementar 101/00 Art. 4° § 3°: 

§ 30  A lei do diretrizes orçamentãrias conterá Anexo do Riscos Fiscais, onde serâo avaliados Os passWos contingentes e outros riscos 
capazes de afetar as contas pOblicas, informando as providências a serem tomadas, caso as concretizeni. 


